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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/08/2025

COMPANHIA MCI TELEVISÃO S/A
CNPJ 02.195.891/0001-04

MCI TELEVISÃO S/A, sociedade por ações de capital fechado ( Companhia) com endereço na Avenida 
Paulista no 2.200, 4o andar, sala 42, inscrita no CNPJ sob no 02.195.891/0001-04, representada nesse 
ato por seu acionista, representando a maioria do capital acionário da empresa, convoca os demais 
acionistas a se reunirem na sala 42, que se realizará no dia 23 de agosto do corrente ano de 2025 às 8:00 
horas, na sede da COMPANHIA, na Avenida Paulista no 2.200, 4o andar, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 01310-200, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
I- Deliberar sobre a nulidade da Assembleia havida em data de 23 de maio de 2025 pelos vícios 
verificados;
II- Retificar a AGO datada de 15/05/2023, pela não correspondência com o livro de acionistas;
III- Destituição do Presidente atual;
IV- Eleição dos novos membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações;
V- Regularização do livro de Atas;
VI- Regularização do Livro de Ações
Para participação na Assembleia os acionistas deverão apresentar documentos contendo informações 
sobre titularidade e quantidade de ações; documento de identidade; e caso o acionista se faça representar 
por procurador, documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes específicos, 
outorgada nos termos do §1º do art. 126 da Lei 6.404/76, por instrumento público ou particular, assinada 
manualmente com a firma do outorgante reconhecida em cartório ou com assinatura eletrônica por meio 
do certificado digital emitido por entidade credenciada.

São Paulo, 01 de agosto de 20225
MCI TELEVISÃO S/A

Claudia Abreu Shefler- Acionista Majoritário

INFRAINVEST PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 41.602.255/0001-01 - NIRE 35237079738

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DE TRANSFORMAÇÃO, REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Dia 25 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede da Infrainvest Participações Ltda., localizada na Rua Humber-
to I, nº 745, sala 01, Vila Mariana, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04018-032 (“Sociedade”). 2. Mesa: Assumiu os tra-
balhos a Sra. Bruna Cunha Oliveira Sasson (“Presidente”), que convidou a mim, Sra. Alice Araújo Rodrigues da Cunha Rinaldi, para 
secretariar (“Secretária”). 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos Sócios, na 
forma do art. 1.072, § 2º, da Lei nº 10.406 de janeiro de 2002, quais sejam: i) Confiança Participações Ltda., sociedade empresária 
limitada com sede na Rua Humberto I, nº 745, sala 02, Vila Mariana, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04018-032, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 40.601.151/0001-10, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35236786813, neste ato representado na forma do seu Contrato Social por sua sócia-administradora, a Sra. Bruna Cunha Oliveira 
Sasson, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 64.237.726-1, inscrita no CPF sob 
o n.º 033.158.741-66, residente e domiciliada na Rua Horácio Lane, n.º 59 - apto 73, Pinheiros, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
05432-030 (“Confiança”); e ii) Senha Engenharia & Urbanismo SS, sociedade simples com sede na Praça Gilson Ribeiro de Machado, 
n.º 15, Qd. 5-A, Lt.11, Setor Central, Cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás, CEP 75.690-000, inscrita no CNPJ sob o n.º 
36.863.538/0001-77, registrada perante o 2º Tabelião de Notas e Protesto de Caldas Novas/GO sob o n.º 44.913, neste ato representa-
da na forma do seu Contrato Social, por sua sócia-administradora, a Sra. Alice Araújo Rodrigues da Cunha Rinaldi, brasileira, casada, 
engenheira civil, portadora da Carteira de Identidade Profissional nº 14.743/D - CREA/GO, inscrita no CPF/MF sob o n.º 993.266.041-
87, residente e domiciliada à Rua 52, n.º 2.805, Quadra 27, Lotes 1/5, apto. 302, Residencial Flamboyant, Jardim Goiás, Cidade de 
Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74810-200 (“Senha”). Confiança e Senha, quando referidas em conjunto, doravante denominadas 
apenas como “Sócias” ou “Acionistas”. 4. Ordem do Dia. Dando início aos trabalhos, a Sra. Presidente da Mesa informou que a presente 
reunião tem por finalidade deliberar sobre: i) a transformação da Sociedade em sociedade por ações de capital fechado e, em conse-
quência, deliberar sobre: ii) a alteração da razão social da Sociedade; iii) a conversão das quotas do capital social em ações ordinárias 
nominativas, com valor nominal; iv) constituição do Conselho de Administração e eleição dos respectivos membros do Conselho de 
Administração; v) a abertura dos livros societários e contábeis da Sociedade; vi) a aprovação da redação do novo Estatuto Social da 
Sociedade; vii) a autorização para que as atuais administradoras da Sociedade pratiquem todos os atos necessários para a implemen-
tação e registros inerentes às deliberações tomadas na presente Reunião de Sócios. 5. Deliberações. As Sócias representando a totali-
dade do capital social da Sociedade aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: i) a transformação do tipo societário da Sociedade, 
passando de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade por Ações de capital fechado, nos termos do art. 220 e 221 da Lei de So-
ciedade por Ações (Lei 6.404/76), bem como do art. 1.114. Código Civil Brasileiro. A Sociedade continuará a operar com o mesmo ativo 
e passivo, mantendo-se a escrituração contábil, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil para Sociedades por Ações, 
não sofrendo qualquer dissolução de continuidade em seus negócios, sendo garantidos ainda os direitos dos credores na forma do art. 
1.115 do Código Civil, os quais são reconhecidos e aprovados pelas Acionistas, neste ato, sem quaisquer restrições. ii) Em decorrência 
da deliberação acima, decidem aprovar a alteração da razão social da Sociedade para “Infrainvest Participações S/A”, doravante de-
nominada apenas como “Companhia”. iii) A manutenção do valor total do capital social, que permanece inalterado, no montante de 
R$ 975.759,00 (novecentos e setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e nove Reais), divido em 975.759 (novecentas e setenta e 
cinco mil, setecentas e cinquenta e nove) quotas do capital social, no valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada e, aprovaram ainda, à 
unanimidade e sem ressalvas, a substituição da totalidade quotas do capital social da Companhia por 975.759 (novecentas e setenta e 
cinco mil, setecentas e cinquenta e nove) Ações ordinárias e Nominativas da Companhia, com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada 
uma, distribuídas entre as Acionistas na mesma proporção anteriormente detidas por estas no capital social da Sociedade, conforme 
devidamente registradas no Livro de Registro de Ações da Companhia. iv) A constituição de um Conselho de Administração da Compa-
nhia, composto por até 3 (três) membros e igual número de suplentes, e, por conseguinte, deliberam pela aprovação da eleição, dos 
seguintes membros titulares do Conselho de Administração, os quais terão o prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição: 
a) Porfiro José Borges Alves Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra de Identidade Profissional nº 7792/D CREA/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 592.321.101-72, residente e domiciliado à Rua 37, nº 09, 
Quadra A25, Lotes 12/15, Apto. 104, Condomínio Recanto Real, Jardim Goiás, Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74.805-390 
(“Porfiro José”); b) Alice Araújo Rodrigues da Cunha Rinaldi, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da Carteira de Identida-
de Profissional nº 14.743/D - CREA/GO, inscrita no CPF/MF sob o n.º 993.266.041-87, residente e domiciliada à Rua 52, n.º 2.805, 
Quadra 27, Lotes 1/5, apto. 302, Residencial Flamboyant, Jardim Goiás, Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74810-200; e c) Bruna 
Cunha Oliveira Sasson, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 64.237.726-1, 
inscrita no CPF sob o n.º 033.158.741-66, residente e domiciliada na Rua Horácio Lane, n.º 59 - apto 73, Pinheiros, Cidade e Estado de 
São Paulo, CEP 05432-030. Entre os conselheiros eleitos, o Sr. Porfiro José, qualificado acima, foi indicado pelas Acionistas para assu-
mir a presidência do Conselho de Administração, na forma e período determinados nos Estatutos da Companhia. Os Conselheiros eleitos 
são empossados nesta data, conforme os Termos de Posse objeto do Anexo I do presente Ato, e aceitaram o cargo e declararam, cada 
um deles, sob as penas da lei, para fins do disposto nos §s 1º a 4º do artigo 147 da Lei 6.404/1976, e no inciso II do artigo 37, da Lei n. 
8.934, de 18.11.94, cientes de que qualquer declaração falsa importa responsabilidade criminal, que: (a) não estão impedidos por lei 
especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena ou condenação criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou que as impeçam 
de exercer atividades empresariais ou a administração de sociedades empresariais; (b) possuem reputação ilibada. Para os fins do arti-
go 149, § 2º, da Lei 6.404/1976, declararam que receberão eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais 
relativos a atos de sua gestão nos endereços indicados acima, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. 
As Acionistas determinarão, em Assembleia Geral Extraordinária da nova Companhia, a verba global e anual de remuneração dos mem-
bros do Conselho de Administração. v) A autorização às Administradoras da Companhia para que pratiquem todos os atos necessários 
para a regular abertura de todos os Livros Societários e Contábeis da Companhia. vi) A extinção do Contrato Social anterior da Socie-
dade e a redação do novo Estatuto Social da Companhia, que constitui o Anexo II do presente Ato, dando-se, assim, por efetivamente 
constituída, por transformação, a Infrainvest Participações S/A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. vii) A 
autorização às administradoras da Companhia para praticarem todos os demais atos necessários para o fiel cumprimento das delibera-
ções aprovadas pelas Acionistas na presente Reunião, inclusive para realizarem os devidos registros cadastrais da Companhia perante 
todos os órgãos de registros empresariais e fiscais. 6. Encerramento: A Sra. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela 
quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, a Sra. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo prazo necessário à 
lavratura da presente Ata, que depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos Sócios e integrantes da mesa presentes. São 
Paulo, 25 de abril de 2025. Mesa: Bruna Cunha Oliveira - Presidente. Alice Araújo Rodrigues da Cunha Rinaldi - Secretária. Sócias/
Acionistas: Confiança Participações Ltda. Senha Engenharia & Urbanismo SS. Visto do Advogado: Antônio Leonardo Lins Pontes Vieira 
- OAB/SP 357.811. JUCESP - Registro de constituição sob o NIRE nº 35300668260 em 02/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - 
Secretário Geral. Anexo II. “Infrainvest Participações S.A.” Estatuto Social - Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1° - A “Infrainvest Participações S.A.” é uma sociedade por ações de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia terá sede na Rua 
Humberto I, nº 745, sala 01, Vila Mariana, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04018-032, podendo, por deliberação do 
Conselho de Administração, abrir filiais, agências, ou escritórios administrativos em qualquer localidade do país, observadas as pres-
crições legais. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras empresas, como coligada, controladora, sócia 
cotista ou acionista, incluindo, mas não limitando-se à participação em sociedades de propósito específico e sociedades em contas de 
participação. Artigo 4º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Do Capital e das Ações: Artigo 5º - O Capital 
Social da Companhia é de R$ 975.759,00 (novecentos e setenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e nove Reais), dividido em 975.759 
(novecentas e setenta e cinco mil, setecentas e cinquenta e nove) ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00 
(um Real) cada uma. § 1º - Todas as ações da Companhia serão nominativas e com valor nominal de R$1,00 (um Real) cada uma. § 2º - 
Cada ação ordinária corresponde a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. § 3º - Os certificados representativos das ações serão sempre 
assinados por 02 (dois) Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. § 
4º - Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma 
taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 6º - O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por 
acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais 
ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação estabelecido nos §s 3º e 4º do artigo 45 da Lei das Sociedades por 
Ações. § Único - A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de 
Acionistas da Companhia, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III. Assembléia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral Or-
dinária reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social, para: (a) tomar as contas da administração da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) deliberar quanto à eleição ou reeleição de membros 
do Conselho de Administração, quando for o caso; e (d) estabelecer a remuneração global dos membros dos órgãos de administração da 
Companhia. Artigo 8º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que os interesses sociais o exigirem, segundo a 
forma prevista em lei, neste Estatuto e no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 9º - A Assembleia Geral poderá ser convocada por 
qualquer um dos membros do Conselho de Administração, por qualquer acionista que represente, ao menos, 15% (quinze por cento) do 
capital votante da Companhia e por qualquer dos legitimados previstos no artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações, devendo, em 
adição às formalidades legais da Lei de Sociedade por Ações, a convocação ser enviada por escrito a todas as acionistas mediante e 
conforme procedimentos e endereços estabelecidos no Acordo de Acionistas da Companhia. § Único - A convocação deverá indicar toda 
a documentação que possa ser necessária para as discussões da respectiva Assembleia Geral de Acionistas. Tal documentação será for-
necida pela Companhia com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral, e, se necessário, será 
acompanhada de justificativa da necessidade e conveniência da análise e decisão sobre a matéria. Artigo 10º - A convocação da Assem-
bleia Geral deverá ser realizada, em primeira convocação, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia 
Geral. Não se realizando a Assembleia Geral, em primeira convocação, será realizada segunda convocação, com no mínimo 5 (cinco) 
dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral. Artigo 11º - A Assembleia Geral será presidida, preferencialmente, pelo 
Presidente do Conselho de Administração e, na ausência deste, por pessoa escolhida pela maioria de votos dos acionistas presentes, 
que indicará alguém dentre os presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 12º - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira con-
vocação, na forma do Artigo 125, da Lei das Sociedades por Ações, com a presença de acionistas que representem a totalidade do capi-
tal social votante e, caso não alcançado esse quórum, será novamente convocada, em segunda convocação, em prazo não inferior a 5 
(cinco) dias corridos contados da nova convocação, com qualquer número de acionistas, exceto se quórum maior for exigido em Lei. § 
Único - Fica facultado às acionistas instalarem a Assembleia Geral por qualquer meio híbrido ou online que permita a comunicação 
clara e simultânea de todos os presentes, conforme previsto no artigo 124, § 2º-A, da Lei das Sociedades por Ações, ou em outra norma 
que vier a regular a matéria. Artigo 13º - Observado o disposto no Acordo de Acionistas e neste Capítulo III, as deliberações da Assem-
bleia Geral serão tomadas por votos favoráveis que representem a maioria do capital social votante da Companhia presente à Assem-
bleia, exceto se quórum maior for exigido pela Lei das Sociedades por Ações, pelo Estatuto Social ou pelo Acordo de Acionistas. Artigo 
14º - Sem prejuízo de outras matérias previstas no Estatuto Social, no Acordo de Acionistas ou na Lei das Sociedades por Ações, as 
matérias a seguir serão obrigatoriamente submetidas à prévia deliberação em Assembleia Geral da Companhia e suas respectivas apro-
vações estarão sujeitas ao voto afirmativo favorável de Acionistas titulares de Ações representativas de percentual superior a 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social votante da Companhia (ou seja, 1 (uma) ação com direito a voto além de ações que repre-
sentem 75% (setenta e cinco por cento) do capital social votante da Companhia): (a) aprovação e/ou alteração do Plano de Negócios 
da Companhia; (b) aumento do capital social, redução do capital social de forma desproporcional entre as Acionistas, resgate ou recom-
pra de Ações, com exceção das seguintes situações, que poderão ser aprovadas por maioria simples de votos: (i) Aportes de Capital já 
contemplados no Plano de Negócios da Companhia, nos termos e condições previstos no Plano de Negócios, e (ii) Aportes de Capital 
previstos em cada Orçamento Anual da Companhia, Orçamentos Anuais os quais conterão o detalhamento dos aportes de capital a se-
rem feitos pelas acionistas no exercício imediatamente subsequente, seguindo-se sempre os parâmetros do Plano de Negócios; (c) al-
teração do montante dos aportes de capital e/ou investimentos financeiros a serem realizados pelas Acionistas que sejam superiores a 
10% (dez porcento) do valor indicado para cada grupo de despesa constante do Orçamento Anual e/ou do Plano de Negócios (corrigi-
dos pela variação do IPCA desde a assinatura do Acordo de Acionistas); (d) emissão de nova espécie e/ou classe de Ações, debêntures 
conversíveis ou não em ações, partes beneficiárias conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição, outorga de opção de compra de 
ações e todo e qualquer outro valor mobiliário que a Companhia possa emitir, alteração de direitos e/ou privilégios relativos às Ações e 
ou quaisquer dos valores mobiliários de emissão da Companhia anteriormente referidos; (e) criação ou outorga de opções ou de outros 
direitos de subscrição de Ações ou autorização de qualquer forma de gravame sobre as Ações detidas pelas Acionistas, incluindo para 
fins de outorga de Garantia pelos Acionistas, exceto se e conforme detalhadamente previsto no Plano de Negócios; (f) emissão de 
Ações, valores mobiliários e/ou quaisquer dos títulos de emissão da Companhia anteriormente referidos sem direito de preferência aos 
antigos acionistas, para fins do artigo 172 da Lei das Sociedades por Ações; (g) negociação, resgate, cancelamento e/ou amortização 
de ações e/ou quaisquer outros valores mobiliários de emissão da Companhia, conversíveis ou não; (h) grupamento, desdobramento e 
conversão de Ações de emissão da Companhia; (i) aprovação da remuneração global dos administradores e implementação de planos 
de remuneração baseada em ações e/ou outros planos de incentivos de longo prazo, incluindo, sem limitação, planos de remuneração 
variável; (j) aprovação anual das contas da administração, das demonstrações financeiras de elaboração obrigatória pela Companhia, 
conforme estabelecido pela Lei das Sociedades por Ações, e da destinação dos resultados, observadas as disposições do Acordo de 
Acionistas; (k) distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio, lucros e/ou outros proventos pela Companhia, bem como a 
retenção e/ou a capitalização de lucros, dividendos (salvo os dividendos obrigatórios previstos em Lei ou no Estatuto Social) e/ou de 
reservas da Companhia, exceto se e conforme previsto no Plano de Negócios; (l) mudança na política de distribuição de dividendos, 
exceto se a mudança estiver prevista no Plano de Negócios da Companhia; (m) investimento, aquisição, contratação ou obrigação de a 
Companhia adquirir qualquer forma de participação no capital social de qualquer pessoa jurídica; (n) aprovação de transações, opera-
ções ou negócios entre a Companhia e as Partes Relacionadas, exceto em relação às Transferências Permitidas e às transações expres-
samente previstas no Plano de Negócios, de acordo com seus termos e parâmetros; (o) alienação ou oneração de quaisquer bens ou 
ativos da Companhia, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, que represente valor superior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do patrimônio líquido apurado no último balanço patrimonial auditado da Companhia, exceto se e conforme 
previsto no Orçamento Anual e/ou no Plano de Negócios; (p) aprovação da contratação, pela Companhia, de empréstimos, financia-
mentos ou a constituição de dívidas, obrigações ou responsabilidades, inclusive a outorga de qualquer garantia, real ou fidejussória, 
incluindo fianças e avais, ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações para a Companhia, exceto se previsto no Orçamento 
Anual e/ou no Plano de Negócios; (q) aprovação da contratação, pela Companhia, de empréstimos, financiamentos e/ou a constituição 
de dívidas pela Companhia que resultem na necessidade de outorga de Garantias por parte dos Acionistas, nos termos do Acordo de 
Acionistas, bem como a aprovação dos termos das Garantias a serem exigidas para a contratação dos referidos empréstimos, financia-
mentos e/ou constituição de dívidas; (r) celebração de operações estranhas aos Negócios da Companhia, pela Companhia e/ou por 
qualquer pessoa jurídica na qual a Companhia detenha participação societária; (s) confissão ou pedido de falência ou recuperação ju-
dicial ou extrajudicial, renegociação com credores em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de forma ampla, incluindo 
qualquer homologação de plano de recuperação extrajudicial ou instituto similar; (t) abertura de capital da Companhia e a aprovação 
de qualquer proposta relativa ao registro de ações e/ou valores mobiliários de emissão da Companhia para negociação em bolsa de 
valores ou mercado de balcão; (u) transformação, fusão, cisão, incorporação societária ou de ações, drop-down, conferência de ações 
e/ou ativos, ou qualquer outra forma de reestruturação societária envolvendo a Companhia, bem como dissolução e/ou liquidação da 
Companhia; (v) a alteração do Estatuto Social na parte que regula (i) a diversidade de espécies e/ou classes de Ações, ou no tocante a 
qualquer matéria que prejudique direitos garantidos pelo presente estatuto e do Acordo de Acionistas; e (w) alteração de qualquer 
disposição do Estatuto Social, que resultem em (i) modificação do número de cadeiras, regras de funcionamento e competência dos 
órgãos da Companhia; (ii) modificação de disposições referentes à diversidade de espécies e/ou classes de Ações; e/ou (iii) qualquer 
prejuízo aos direitos garantidos pelo Acordo de Acionistas. Capítulo IV. Do Conselho de Administração: Artigo 15º - A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, sendo que as acionistas orientarão as suas decisões e o exercício de 
seu direito de voto na Companhia. Artigo 16º - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros, indicados e eleitos 
de comum acordo entre as Acionistas, sendo que qualquer uma delas perderá automaticamente tal direito caso sua participação no 
capital social da Companhia seja reduzida a menos do que 25% (vinte e cinco por cento) do capital social. Artigo 17º - O mandato dos 

membros do Conselho de Administração será unificado e de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Caso algum dos membros do 
Conselho de Administração tenha seu mandato interrompido por qualquer motivo, o seu suplente assumirá o mandato e deverá perma-
necer no cargo pelo período necessário para completar o mandato do Conselheiro substituído. § 1º - Cada acionista terá direito exclu-
sivo de destituir, com ou sem justa causa, o conselheiro que tenha indicado para a Companhia, bem como indicar substituto para 
aquele que tiver destituído, hipótese em que as acionistas deverão aprovar e votar, em conjunto, pela destituição e substituição do re-
ferido conselheiro. § 2º - Cada uma das acionistas se obriga a exercer seu direito de voto de forma a eleger os membros do Conselho de 
Administração indicados pelas demais acionistas, nos termos previstos neste artigo, sendo certo que as acionistas se obrigam a não 
exercer o direito de solicitar que a eleição do Conselho de Administração da Companhia seja realizada através do mecanismo de voto 
múltiplo previsto na Lei das Sociedades Anônimas. Artigo 18º - A presidência do Conselho de Administração será rotativa e com prazo 
de mandato de 3 (três) anos, sendo que a eleição de cada Presidente obedecerá ao rito previsto no Acordo de Acionistas da Companhia. 
Artigo 19º - O Conselho de Administração reunir-se-á pelo menos 1 (uma) vez por mês durante o primeiro ano de vigência da Companhia 
e pelo menos 1 (uma) vez a cada 3 (três) meses nos demais anos, incluindo para examinar e se manifestar sobre o relatório da adminis-
tração, sobre as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras da Companhia até o encerramento do primeiro trimestre de cada 
exercício social, e, extraordinariamente, mediante solicitação escrita de seu Presidente ou de qualquer de seus membros. § Único - As 
reuniões do Conselho serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia ou em outro lugar ou formato (vídeo conferência) que 
seja acordado por todos os Conselheiros, sob a presidência do Presidente do Conselho de Administração, observado o disposto no Arti-
go 24 abaixo. No caso de ausência temporária do Presidente do Conselho de Administração, essas reuniões serão presididas por Conse-
lheiro eleito entre os presentes à reunião, por maioria simples de votos. Artigo 20º - As reuniões ordinárias e extraordinárias do Con-
selho de Administração da Companhia, seja em primeira ou segunda convocação, deverão ser precedidas de convocação escrita, 
juntamente com a respectiva ordem do dia, enviada a todos os Conselheiros, com aviso de recebimento ou por correspondências eletrô-
nicas (e-mails), neste último caso, desde que com a confirmação de seu recebimento pelos destinatários, com no mínimo 3 (três) dias 
úteis de antecedência da respectiva reunião e, em segunda convocação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. § Único - Em 
caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas por seu Presidente sem a observância do prazo 
acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas da realização da reunião. As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, ou por qualquer outro meio, 
eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. Independentemente das formalidades previstas no Artigo 20, será 
considerada regular a reunião do Conselho de Administração a que comparecerem todos os conselheiros em exercício. Artigo 21º - To-
das as Atas das Reuniões do Conselho de Administração e respectivas deliberações serão lavradas no correspondente livro de registro 
de atas das reuniões do Conselho de Administração. Artigo 22º - As Reuniões do Conselho de Administração instalam-se, em primeira 
convocação, com a presença da maioria de seus membros, e em segunda convocação, com qualquer número. Artigo 23º - Em caso de 
ausência ou incapacidade temporária de um membro do Conselho de Administração, esse será substituído pelo seu suplente. Artigo 24º 
- O Presidente poderá determinar a realização de Reuniões do Conselho de Administração de forma semipresencial nos termos do art. 
1.080-A da Lei 10.406/2002 e da Instrução Normativa nº 79 de 14 de abril 2020 do DREI, sempre que solicitado por qualquer membro 
do Conselho de Administração ou, por qualquer outra razão que impeça a realização do conclave de forma presencial, sendo assegura-
da a participação e deliberação dos membros do Conselho de Administração à distância, mediante utilização de aplicativo digital de 
videoconferência. § 1º - No caso de realização de Reunião semipresencial, deverão ser observadas as seguintes disposições: i) a respec-
tiva convocação deverá detalhar todos os dados necessários para acesso à plataforma digital de videoconferência e à Reunião; ii) a 
Reunião deverá ser gravada pelo aplicativo digital e a respectiva mídia arquivada na sede da Companhia; e iii) a deliberação dos Conse-
lheiros poderá ser formalizada por meio de voto escrito ou por manifestação verbal, no aplicativo digital de videoconferência utilizado 
para a reunião. § 2º - Em todos os casos de Reunião semipresencial, será assegurada aos conselheiros a possibilidade de participação e 
deliberação na Reunião na forma presencial na sede da Companhia. Artigo 25º - A menos que todos os Conselheiros estejam pessoal-
mente presentes na reunião e concordem com a deliberação sobre a matéria não incluída na ordem do dia, o Conselho de Administração 
somente deliberará acerca das matérias constantes da ordem do dia. Artigo 26º - Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, caberá ao Conselho de Administração deliberar a respeito das seguintes matérias, 
cuja aprovação dependerá da aprovação da maioria simples dos membros do Conselho de Administração: i) Celebração, pela Compa-
nhia, de contrato(s) de qualquer natureza, autorização para assunção de responsabilidade ou obrigação da Companhia e/ou a exone-
ração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia que, em um ou mais atos e/ou contratos, envolva valor igual 
ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e não esteja expressamente previsto no Orçamento Anual e Plano de Negócios; ii) 
Seleção, contratação e destituição dos auditores independentes da Companhia; iii) Aprovação da versão do Orçamento Anual apresen-
tado pela Diretoria, que será submetido à deliberação em Assembleia de Acionistas, que deverá seguir sempre as diretrizes do Plano de 
Negócios, com os valores, contudo, ajustados para refletir a realidade de cada exercício social; e iv) Abertura de filiais da Companhia. 
v) Alteração dos métodos ou práticas contábeis ou fiscais seguidos pela Companhia, exceto quando necessária para adequação à Lei 
aplicável ou por solicitação do auditor independente da Companhia de forma fundamentada e por escrito; vi) Outorga de qualquer ga-
rantia real ou fidejussória pela Companhia e/ou a constituição de qualquer tipo de gravame ou restrição sobre os ativos ou direitos da 
Companhia, a não ser que já esteja prevista no Plano de Negócios aprovado e/ou aprovado pela Assembleia Geral da Companhia; vii) 
Propositura de ações judiciais e procedimentos arbitrais pela Companhia, bem como a celebração pela Companhia de acordos no âmbi-
to de tais ações ou procedimentos cujo valor em discussão exceda a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); exceto no caso de ações 
judiciais impetradas pela Companhia no curso normal dos seus negócios, para a cobrança de valores devidos a esta, seja por clientes ou 
fornecedores. Artigo 27º - Cada membro do Conselho de Administração terá direito a um voto. O Presidente do Conselho de Administra-
ção terá direito a apenas 1 (um) voto, computado igualmente aos votos dos demais membros e não será considerado como voto de mi-
nerva em qualquer deliberação. Capítulo V. Da Diretoria: Artigo 28º - A Diretoria da Companhia será composta por até 3 (três) mem-
bros, os quais serão eleitos em Reunião do Conselho de Administração, com os poderes conferidos pela lei aplicável, de acordo com o 
presente Estatuto Social e com Acordo de Acionistas. § Único - As Acionistas terão o direito de vetar as indicações acima, desde que de 
forma justificada e por escrito. Caso haja divergência relativa ao veto apresentada, a controvérsia será resolvida através do mecanismo 
de solução de impasses previsto no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 29º - Os diretores não terão designação específica. Ar-
tigo 30º - O mandato dos membros da Diretoria será de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 31º - Observada a Legislação 
Aplicável, este Estatuto Social e o Acordo de Acionistas, a Diretoria será responsável pela representação e administração da Companhia, 
no curso normal dos negócios sociais, devendo responder ao Conselho de Administração. A Diretoria terá os poderes residuais, atribui-
ções e autoridade para decidir sobre todas as matérias necessárias à condução dos negócios ordinários da Companhia, bem como para 
deliberar, mediante assinatura conjunta de 2 (dois) diretores, sobre as matérias não expressamente previstas neste Estatuto Social, no 
Acordo de Acionistas ou na Legislação Aplicável como de competência do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. Artigo 
32º - A remuneração dos membros da Diretoria deverá ser decidida em Reunião do Conselho de Administração, observada a remunera-
ção global da Companhia aprovada em Assembleia Geral. Artigo 33º - Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do 
respectivo termo nos livros das Atas da Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e respon-
sabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 34º - Caberá aos membros da Diretoria, sempre 
mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores: (a) administrar, gerir e superintender os negócios sociais; (b) representar a 
Companhia, em Juízo ou fora dele ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, es-
taduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; (c) assinar quaisquer documen-
tos, mesmo quando importem responsabilidade para a Companhia, inclusive escrituras, títulos de dívidas, cambiais, cheques, ordens 
de pagamento e outros, desde que estejam de acordo com o curso normal dos negócios da Companhia; e (d) realizar todos os demais 
atos e operações necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia, desde que estejam de acordo com o curso normal dos 
negócios da Companhia. Artigo 35º - A prática dos atos elencados no Artigo 26 deste Estatuto Social pela Diretoria é condicionada à 
prévia deliberação e aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia. Artigo 36º - A Companhia será representada, em 
juízo ou fora dele, seja ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, bem como 
para a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive a celebração e rescisão de 
contratos, por: (a) Quaisquer 2 (dois) membros da Diretoria em conjunto, ou; (b) 1 (um) membro da Diretoria em conjunto com um 
procurador. § Único - A nomeação de procuradores deverá ser feita mediante a assinatura, em conjunto, de 2 (dois) Diretores, por meio 
de instrumentos de mandato, especificando com precisão os poderes conferidos e os limites de utilização. À exceção dos mandatos para 
fins judiciais, todas as procurações terão prazo certo de validade, limitado a 1 (um) ano. Capítulo VI. Conselho Fiscal: Artigo 37º - O 
Conselho Fiscal da Companhia não operará em caráter permanente. O Conselho Fiscal será eleito em assembleia de acionistas mediante 
solicitação de acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social. § 1º - O Conselho Fiscal terá 03 (três) 
membros e 03 (três) substitutos eleitos em assembleia de acionistas, com mandato de um ano. § 2º - O Conselho Fiscal, quando insta-
lado, terá os deveres e obrigações que lhe são conferidos por lei, sendo seus honorários fixados pela Assembleia Geral que o eleger. 
Capítulo VII. Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 38º - O exercício social da companhia terá início em 01 de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão levantados o balanço geral e as demais demonstrações financeiras, 
de acordo com as disposições legais aplicáveis. Artigo 39º - Os dividendos atribuídos às acionistas serão pagos nos prazos da lei, so-
mente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) 
anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 40º - A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de 
lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações 
previstas em lei. § 1º - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado. § 2º - Também, mediante decisão da Assembleia 
Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. Artigo 41º - Dividendos 
intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VIII. Dissolução e 
Liquidação: Artigo 42º - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que deverá 
determinar a forma de liquidação, nomear o liquidante e fixar sua remuneração, e eleger o Conselho Fiscal que irá atuar durante a fase 
de liquidação. Capítulo IX. Disposições Gerais: Artigo 43º - Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da 
República Federativa do Brasil, sendo esta Companhia regida pela Lei das Sociedades por Ações e por outras disposições legais aplicá-
veis às sociedades por ações. Capítulo X. Tentativa de Solução Amigável e Arbitragem: Artigo 44º - Tentativa de Solução Amigável. As 
Acionistas e a Companhia envidarão seus melhores esforços para alcançar um acordo sobre qualquer disputa, controvérsia ou demanda 
oriunda, ou, de qualquer modo, relacionada ao presente Estatuto Social, incluindo, mas não se limitando, à existência, validade, res-
cisão, ou violação do presente Estatuto Social (“Controvérsia”). § 1º - Havendo Controvérsia, qualquer parte deste Estatuto Social po-
derá notificar a(s) outra(s) parte(s) para que se reúnam no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a fim de buscarem, com ou sem o auxílio 
de mediador, uma solução amigável da Controvérsia. § 2º - As partes terão o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do recebi-
mento da notificação citada no § Primeiro acima, para solucionar a Controvérsia amigavelmente. Artigo 45º - Arbitragem. Em não se 
logrando êxito na tentativa de acordo amigável prevista no artigo 44 acima, a Controvérsia, será submetida à arbitragem, sendo que as 
seguintes disposições deverão ser observadas pelas acionistas e a Companhia: (a) A arbitragem será conduzida segundo as regras e 
procedimentos estabelecidos pela CAMARB - Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial - Brasil (“CAMARB”), de acordo com o Re-
gulamento de Arbitragem da CAMARB. (b) O procedimento de arbitragem será conduzido por um tribunal arbitral composto de três 
árbitros. Caberá ao(s) requerente(s) indicar(em) um coárbitro e ao(s) requerido(s), o outro coárbitro. O terceiro coárbitro, que atuará 
como Presidente do tribunal arbitral, será nomeado, em conjunto pelos dois coárbitros previamente nomeados. Caso os dois primeiros 
árbitros não cheguem a um consenso quanto à nomeação do terceiro árbitro, o presidente da Câmara CAMARB nomeará e indicará o 
terceiro árbitro. (c) A Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, fica neste ato escolhida como sede dos procedimentos de arbi-
tragem. A arbitragem será de direito, vedado o julgamento por equidade. A sentença arbitral será pronunciada na Cidade São Paulo, 
Estado de São Paulo, segundo os requisitos da Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem Brasileira”). Exceto conforme previsto na Lei de 
Arbitragem Brasileira, nenhum recurso será interposto contra a sentença de arbitragem, a qual terá, para as partes da arbitragem, 
força de uma sentença final, vinculante e inapelável. As acionistas e a Companhia concordam com a aplicação do Regulamento de Arbi-
tragem Expedita da CAMARB para arbitragens cujo valor em litígio seja inferior a R$3.000.000,00 (três milhões de reais). (d) O idioma 
da arbitragem será o português. A legislação aplicável à arbitragem e a este Estatuto Social será a legislação da República Federativa 
do Brasil. (a) Cada parte da arbitragem arcará com seus custos e despesas, nos termos do Regulamento de Arbitragem da CAMARB. Na 
sentença arbitral, o tribunal arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas pretensões não forem 
acolhidas, a responsabilidade final pelo reembolso de custos e despesas incorridas para e com a arbitragem, inclusive honorários advo-
catícios de sucumbência razoáveis, cujo montante será fixado pelo tribunal arbitral. (b) As partes da arbitragem comprometem-se a 
manter em sigilo a existência da arbitragem e seus documentos (inclusive alegações das partes, provas, laudos, decisões, sentenças e 
outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral), salvo 
se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas informações for requerida por 
uma Autoridade Governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro 
meio não relacionado à revelação pelas partes da arbitragem ou por suas afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for neces-
sária para que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei n. 9.307/96. Toda e qualquer controvérsia re-
lacionada à obrigação de confidencialidade será dirimida pelo tribunal arbitral de forma final e vinculante. (c) Caso duas ou mais arbi-
tragens surjam com relação ao presente Estatuto Social, sua resolução poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. 
Antes da constituição do tribunal arbitral, caberá à CAMARB consolidar as referidas arbitragens em um único procedimento arbitral, de 
acordo com o Regulamento de Arbitragem da CAMARB. Depois da constituição do tribunal arbitral, a fim de facilitar a resolução de 
disputas relacionadas, esse poderá, a pedido de uma das partes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento 
arbitral pendente que envolva a resolução de disputas oriundas deste Estatuto Social. O tribunal arbitral consolidará os procedimentos 
desde que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes (ou respectivas afiliadas); (ii) existam questões de fato e/ou de direito 
comuns entre eles; e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustificados para a 
solução de disputas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado será do 
primeiro tribunal arbitral constituído. A decisão de consolidação será final e vinculante sobre todas as partes envolvidas nas Controvér-
sias e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. § 1º - Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, como o único competente para conhecer e julgar: (i) a ação de instauração da arbitragem; (ii) qualquer ação ou medida de natu-
reza acautelatória ou mandamental necessária para (ii.a) assegurar a eficácia ou a promover a execução de decisões tomadas ou que 
poderão ser tomadas pelo tribunal arbitral, (ii.b) para prevenir, evitar ou interromper a ocorrência de dano à Companhia, ou, por fim, 
(iii) para dar cumprimento, se for o caso, às decisões que vierem a ser prolatadas pelo tribunal arbitral. § 2º - As acionistas e a Compa-
nhia reconhecem que a necessidade de buscar qualquer medida cautelar junto a uma autoridade judicial competente não é incompatível 
com a escolha de arbitragem, nem constituirá uma renúncia com relação à sua execução e/ou sujeição aos procedimentos de arbitra-
gem. Artigo 46º - Assinatura Eletrônica. Este Estatuto Social poderá ser assinado eletronicamente, as Acionistas expressamente decla-
ram, de maneira inequívoca, que tal modalidade de assinatura é juridicamente válida, exequível e suficiente para vincular as Acionistas 
a todos os termos e condições deste Estatuto Social, desde que firmadas pelos representantes legais das Acionistas. Além disso, as 
Acionistas reconhecem que os documentos em formato eletrônico são plenamente válidos (como se em formato físico estivessem) e 
declaram que são de fato os assinantes do Estatuto Social, nos termos do art. 10, §2º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001 e do artigo 6º do Decreto nº 10.278/2020. As Acionistas renunciam à possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias 
originais (não eletrônicas) assinadas deste Estatuto Social, bem como renunciam ao direito de recusar ou contestar a validade das as-
sinaturas eletrônicas, na medida máxima permitida pela lei aplicável. Ainda que alguma das Acionistas venha a assinar digitalmente 
este Estatuto Social em local diverso, o local de celebração deste Estatuto Social é, para todos os fins, a cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Ademais, será considerada a data de assinatura deste Estatuto Social, para todos os fins e efeitos, a data em que a última das 
assinaturas digitais for realizada, não obstante a data de assinatura indicada abaixo. Os signatários deste Estatuto Social que o assina-
ram por meio de certificado digital declaram que estão e sempre estiveram em posse de seu certificado digital e que não o transferiram 
ou deram acesso ao seu certificado digital a qualquer terceiro sem autorização, bem como realizaram pessoalmente o procedimento de 
validação da assinatura digital deste Estatuto na plataforma utilizada. Mesa: Bruna Cunha Oliveira - Presidente. Alice Araújo Rodrigues 
da Cunha Rinaldi - Secretária. Sócias/Acionistas: Confiança Participações Ltda. Senha Engenharia & Urbanismo SS. Visto do Advoga-
do: Antônio Leonardo Lins Pontes Vieira - OAB/SP 357.811. JUCESP - Registro de constituição sob o NIRE nº 35300668260 em 
02/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral.
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Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.12.2024
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, às 11h10, reuniram-se, na sede social, Rua da 
Consolação, 2.302, 7o andar, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001, os membros da Diretoria 
da Sociedade, tendo assumido a presidência dos trabalhos o senhor Túlio Xavier de Oliveira, na 
ausência do titular, senhor Curt Cortese Zimmermann, em férias, conforme Artigo 12 do Estatuto 
Social, o qual convidou o senhor Affonso Correa Taciro Junior para Secretário. Durante a reunião, os 
diretores registraram o pedido de renúncia formulado pelo senhor José Gomes Fernandes, Diretor 
da Sociedade, em carta desta data (30.12.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará 
arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos os diretores presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Túlio Xavier de Oliveira, Affonso Correa Taciro Junior, 
Danilo Luís Damasceno, Vinícius Panaro, Clayton Neves Xavier e Nairo José Martinelli Vidal 
Júnior. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Affonso Correa Taciro 
Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o 
registro sob o número 46.411/25-2, em 30.1.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral 
em Exercício.

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.12.2024
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, às 10h45, reuniram-se, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 
04543-011, sob a presidência do senhor Roberto de Jesus Paris, que convidou o senhor Antonio 
Campanha Junior para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor José Gomes Fernandes, Diretor da Sociedade, em carta desta data 
(30.12.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Roberto de Jesus Paris, Vinícius Panaro, Affonso Correa Taciro Junior, Antonio Campanha 
Junior e Danilo Luís Damasceno. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 46.431/25-1, em 30.1.2025. a) Aloizio 
E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. 
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 – NIRE 35.300.611.390

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2025
I. Data, Hora e Local: Em 22/05/2025, às 11h00, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A., no 
município de São Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 01405-000 
(“Companhia”). II. Convocação e Presença: Dispensada a convocação e publicação dos anúncios de convocação, em razão 
da presença do único Diretor da Companhia. III. Mesa: Antonio Delli Paoli Neto, Presidente; Amanda Alencar, Secretária.  
IV. Ordem do Dia: Deliberar, conforme Artigo 30, parágrafo único, inciso (v) do Estatuto Social da Companhia, a abertura de 
uma nova filial no município de Itapevi. V. Deliberações: Instalada a Reunião, após discussão e votação da matéria constante 
da Ordem do Dia, o Diretor, deliberou por realizar a abertura de nova filial no município de Itapevi, estado de São Paulo, na 
Rodovia Coronel-Polícia Militar Nelson Tranchesi, nº 740, Itaqui, Itapevi, SP, CEP: 06.696-110, com objeto social de comércio 
varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente, 
comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, comércio atacadista de 
outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente e comércio varejista de artigos 
esportivos (CNAE 47.29-6-99, 46.37-1-99, 46.49-4-99 e 47.63-6-02). VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Presidente deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. VII. Assinaturas: Antonio Delli Paoli Neto, Presidente e Diretor; Amanda Alencar, Secretária. São Paulo, 22/05/ 2025. 
Certifico o registro sob o nº 1.221.993/25-2 em 11/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BEDD-C228-C422-2ED2.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/08/2025

LJN PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.393.481 - CNPJ/MF n.º 13.608.705/0001-38 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE JULHO DE 2025
1. Data, hora e local: 25.07.2025, às 8h, na Fazenda São Martinho, Pradópolis/SP. 2. Presença e Convocação: 
Presente as acionistas da LJN Participações S.A. (“Companhia”), representando a totalidade do capital social, 
tendo sido dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatu-
ras constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 3. Publicações: As Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2025 e o Relatório da Administração foram publicados no 
jornal “O Dia SP”, nas edições de 19.07.2025 (página 8) com divulgação simultânea na versão digital (página 
7). 4. Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário: João Guilherme Sabino Ometto. 5. Ordem do 
dia: Deliberar sobre: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Votos a serem proferidos na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A.; (ii) Aumento do capital social e alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social; Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Contas dos Administradores, Relatório Anual da Adminis-
tração, Demonstrações Financeiras, parecer dos auditores independentes e demais documentos referentes ao 
exercício social encerrado em 31.3.2025; (ii) Destinação do lucro líquido do exercício. 6. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, foram lidas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, tendo sido aprovadas as 
matérias, por unanimidade de votos: Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia: (i) Votos a serem 
proferidos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da São Martinho S.A. a ser realizada em 25.7.2025, 
às 11h, com a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária da São Martinho S.A.: 1. Contas dos ad-
ministradores, Relatório Anual da Administração, Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos 
Auditores Independentes e do Relatório Anual do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado 
em 31.3.2025. Voto: Aprovação sem ressalvas ou restrições. 2. Destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31.3.2025. Voto: Aprovação da destinação do lucro líquido da São Martinho S.A. do exercício 
encerrado em 31.3.2025 no valor de R$ 556.730.991,38, conforme Anexos II (Destinação do Lucro Líquido do 
Exercício) e Anexo III (Orçamento de Capital) da Proposta da Administração da São Martinho S.A. (“Proposta da 
Administração”). 3. Remuneração global anual dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal. Voto: 
(a) Aprovação da remuneração global anual dos administradores (Conselho de Administração e Diretoria) em 
até R$ 68.869.351,21, conforme Proposta da Administração; e (b) Aprovação da remuneração global anual 
para os membros efetivos do Conselho Fiscal em até R$ R$ 496.380,24, conforme Proposta da Administração. 
Em Assembleia Geral Extraordinária da São Martinho S.A.: 1. Mudança do CEP da sede, com a consequente 
alteração do artigo 2º do Estatuto Social, de 14850-000 para 14853-899, para refletir mudança dos Correios. 
Voto: Aprovação da mudança do CEP da sede, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social. 2. 
Aumento do capital social em R$ 373.916.599,86 sem a emissão de novas ações ordinárias nominativas, com 
a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social, também para refletir o cancelamento de ações em 
tesouraria deliberado pelo Conselho de Administração em 30.9.2024, passando de R$ 4.445.192.198,41, para 
R$ 4.819.108.798,27. Voto: Aprovação do aumento do capital social da São Martinho S.A, com a consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social, conforme Anexo IV da Proposta da Administração. Ficam os diretores 
da Companhia devidamente autorizados a comparecer e votar na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da São Martinho S.A. ou outorgar procuração, nos termos da presente ata. Suspensão dos trabalhos: Tendo 
em vista a impossibilidade de votação das próximas deliberações antes da realização da Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária da São Martinho S.A., foi determinada a suspensão da presente assembleia de modo 
a permitir a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e da São Martinho S.A., ficando os 
acionistas desde já convocados para a retomada dos trabalhos nesta mesma data às 15h. Retomada dos traba-
lhos: às 15h do dia 25.07.2025, foram reiniciados os trabalhos, com a presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social. Após discussão, as acionistas aprovaram, por unanimidade de votos, sem quais-
quer ressalvas ou restrições: Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia: (ii) As acionistas aprovaram 
o aumento do capital social, passando de R$ 2.461.451.420,17, para R$ 2.677.944.947,13, sem a emissão de 
novas ações, nos termos do Artigo 169, §1º da Lei 6.404/76, mediante capitalização da Reserva de Lucros no 
valor de R$ 216.493.526,96. Em razão do aumento de capital ora aprovado, o Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia subscrito 
e integralizado é de R$  2.677.944.947,13, dividido em 391.604.087 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal, as quais se encontram subdivididas em 3 classes de ações, sendo 161.387.814 ações ordinárias Classe 
A (“Ações Classe A”), 161.387.814 ações ordinárias Classe B (“Ações Ordinárias Classe B”) e 68.828.459 ações 
ordinárias Classe C (“Ações Classe C”). §1º As Ações Classe A, Ações Classe B e Ações Classe C terão direito de 
voto em separado para o preenchimento de cargos de administração da Companhia, conforme previsto neste 
Estatuto Social. §2º As ações são indivisíveis perante a Companhia. §3º Cada ação ordinária de cada Classe 
confere ao seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral”. Em Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia: (i) Aprovar as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer dos Auditores Indepen-
dentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2025. (ii) O lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31.3.2025 no valor R$ 303.520.784,31 terá a seguinte destinação: (a) R$ 15.176.039,22 serão destinados 
para conta de Reserva Legal; (b) O saldo de R$ 288.344.745,09, acrescido de R$ 3.718.456,27, provenientes da 
realização da reserva de reavaliação, totaliza R$ 292.063.201,36, dos quais terá a seguinte destinação: (b1) R$ 
155.125.272,99 a título de juros sobre capital próprio (“JCP”) pagos em 2024, que deduzidos R$ 23.268.790,95 
correspondentes ao imposto de renda retido na fonte (IRRF) dos JCP, totalizou R$ 131.856.482,04 de JCP lí-
quido; (b2) R$ 136.937.928,37 será destinado à conta de Reserva de Retenção de Lucros. 7. Lavratura: Foi 
aprovada a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 
8. Encerramento: Nada mais havendo, deu o Presidente por encerrada a Assembleia, lavrando-se a ata, que 
foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário: João Guilherme Sabino 
Ometto. Acionistas: Luiz Ometto Participações S/A (p. Luiz Antonio Cera Ometto), João Ometto Participações 
S/A (p. João Guilherme Sabino Ometto) e Nelson Ometto Participações Ltda. (p. Nelson Marques Ferreira Ome-
tto). Confere com o original lavrado em livro próprio. Pradópolis, 25.07.2025. Jucesp nº 268.576/25-7 em 
sessão de 06.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.6.2025
Data, Hora, Local: Em 30.6.2025, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberação: Aprovado o aumento do capital social no valor de R$852.888.390,71 (oitocentos e 
cinquenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e oito mil, trezentos e noventa reais e setenta e um 
centavos), elevando-o de R$9.924.644.490,39 (nove bilhões, novecentos e vinte e quatro milhões, 
seiscentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e nove centavos) para 
R$10.777.532.881,10 (dez bilhões, setecentos e setenta e sete milhões, quinhentos e trinta 
e dois mil, oitocentos e oitenta e um reais e dez centavos), proposto pela Diretoria na reunião 
daquele Órgão de 27.6.2025, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado 
em livro próprio. Em seguida, disse o Presidente que: serão emitidas 721.552.853 (setecentos 
e vinte e um milhões, quinhentas e cinquenta e duas mil, oitocentas e cinquenta e três) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$1,18201790 cada uma, 
com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; o 
preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil por ação da Sociedade 
apurado em 31.5.2025; a redação do “caput” do artigo 6o do estatuto social será alterada após 
completado todo processo do aumento do capital. Na sequência dos trabalhos: 1) o acionista 
Banco Bradesco S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 721.552.853 (setecentos e vinte e um milhões, quinhentas e cinquenta e duas 
mil, oitocentas e cinquenta e três) novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, e integralizando, no ato, em moeda corrente nacional; 2) considerando a subscrição e 
integralização do aumento ora aprovado, a redação do Artigo 6o do Estatuto Social passa a ser a 
seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$10.777.532.881,10 (dez bilhões, setecentos e setenta e 
sete milhões, quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e um reais e dez centavos), dividido 
em 12.076.360.653 (doze bilhões, setenta e seis milhões, trezentas e sessenta mil, seiscentas e 
cinquenta e três) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada, 
o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 
trabalhos lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: 
Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 267.429/25-3, em 
4.8.2025. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11.7.2025
Data, Hora, Local: Em 11.7.2025, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberação: Aprovaram o aumento do capital social no valor de R$214.770.569,96 (duzentos 
e quatorze milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e sessenta e nove reais e noventa e 
seis centavos), elevando-o de R$10.777.532.881,10 (dez bilhões, setecentos e setenta e sete 
milhões, quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e um reais e dez centavos) para 
R$10.992.303.451,06 (dez bilhões, novecentos e noventa e dois milhões, trezentos e três mil, 
quatrocentos e cinquenta e um reais, e seis centavos), proposto pela Diretoria na reunião daquele 
Órgão desta data (11.7.2024), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em 
livro próprio. Em seguida, disse o senhor Presidente que: serão emitidas 12.256.617.491 (doze 
bilhões, duzentos e cinquenta e seis milhões, seiscentas e dezessete mil, quatrocentas e noventa 
e uma) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço de R$1,19146975 
cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; 
o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil por ação da Sociedade 
apurado em 30.6.2025; a redação do “caput” do artigo 6o do estatuto social será alterada após 
completado todo processo do aumento do capital. Na sequência dos trabalhos: 1) o acionista 
Banco Bradesco S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 12.256.617.491 (doze bilhões, duzentos e cinquenta e seis milhões, seiscentas e 
dezessete mil, quatrocentas e noventa e uma) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, e integralizando, mediante a conferência de investimento de sua propriedade, representado 
por 205.838.812 (duzentos e cinco milhões, oitocentas e trinta e oito mil, oitocentas e doze) cotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, representativas de 64,08% do Capital Social da 
Imagra Imobiliária e Agrícola Ltda., CNPJ no 42.362.939/0001-46; 2) considerando a subscrição 
e integralização do aumento ora aprovado, a redação do Artigo 6o do Estatuto Social passa a 
ser a seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$10.992.303.451,06 (dez bilhões, novecentos e 
noventa e dois milhões, trezentos e três mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e seis centavos), 
dividido em 24.332.978.144 (vinte e quatro bilhões, trezentos e trinta e dois milhões, novecentas e 
setenta e oito mil, cento e quarenta e quatro) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a 
deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, 
e encerrou os trabalhos lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo 
Scarpelli; Secretário: Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por 
seus diretores Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Cassiano Ricardo Scarpelli - Presidente da Mesa. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
267.430/25-5, em 4.8.2025. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025
Data, Hora, Local: Em 30.4.2025, às 9h, na sede social, Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da KPMG Auditores Independentes Ltda. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o disposto 
no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram integralmente as contas da 
administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2024, 
registrando que, tendo em vista a Sociedade enquadrar-se no disposto no “caput” do Artigo 294 da 
Lei no 6.404/76 e de conformidade com o disposto no Inciso III do já mencionado Artigo, as referidas 
Demonstrações Contábeis não foram publicadas e serão levadas a registro juntamente com esta 
Ata; 2) considerando que a sociedade obteve no exercício social encerrado em 31.12.2024, lucro 
líquido no valor de R$11.554.379,68 (onze milhões, quinhentos e cinquenta e quatro mil, trezentos 
e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos), utilizá-lo na sua totalidade para absorver 
prejuízo acumulado; 3) reelegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretor Geral: Túlio 
Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, RG 23.500.016-4 SSP/SP, CPF 220.506.758/36; 
Diretores: Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, 
CPF 125.725.268/24; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, 
CPF 829.357.189/68; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/
SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; e Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 
32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: a) firmaram declaração referente ao 
não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto 
no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; b) terão: 
i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus 
cargos; ii) mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos diretores que serão eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2028; 4) fixaram o valor mensal individual de 
R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração dos diretores, enquanto permanecerem no 
exercício de suas funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a 
presente Ata, sendo aprovada por todos os presentes e assinada, inclusive pelo representante da 
empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP296875/O-4, senhor Gustavo 
Mendes Bonini, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Cassiano 
Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro. Administrador: Vinícius Panaro; Acionistas: Aranaú 
Holdings S.A., representada por seu diretor Cassiano Ricardo Scarpelli e Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., representada por seu diretor Vinícius Panaro. Auditor: Gustavo Mendes 
Bonini. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: 
Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinícius Panaro. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 266.607/25-1, em 1.8.2025. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BEDD-C228-C422-2ED2.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/08/2025

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Serra Pará I Participações S.A. – CNPJ/MF Nº 22.902.631/0001-39

Demonstração dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa Nota 2024 2023 2024 2023
das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 16.878 19.125 23.664 26.481
Ajustes por
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.3.3 (16.284) (19.154) – –
Rendimentos de títulos e valores
 mobiliários – – (1.142) (1.461)
Resultado financeiro - provisão
 de juros 2.1.3 – – 20.195 24.377
Ajuste a valor presente – – 83 20
Depreciações e amortizações 2.1.2 – – 14.582 19.620
Penalidades contratuais - em curso 2.1.1 16.711 5.090
Penalidades contratuais -
 atualização financeira – – 65 105
Aumento/diminuição em ativos
 e passivos
Contas a receber – – (3.729) (2.182)
Impostos a recuperar (1.018) – (2) –
Contas a receber - Partes
 relacionadas – – (768) (49)
Outros ativos (167) (8) 2.446 (1.866)
Fornecedores (5) 2 6.713 (133)
Obrigações fiscais e trabalhistas 184 (3) (3.011) (391)
Fornecedores - partes relacionadas 745 – 946 (14)
Recursos provenientes das
 atividades operacionais 333 (38) 76.753 69.597
Juros pagos sobre financiamento 2.2.6 – – (14.468) (15.856)
IR e CS pagos – – (5.611) (6.078)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados (consumidos)
 pelas atividades operacionais 333 (38) 56.674 47.663

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 5.348 4.868 66.479 121.198
Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 1.176 181 44.912 101.474
Contas a receber 2.2.4 – – 16.910 13.181
Dividendos a receber - Partes
 relacionadas 5.1 3.867 4.549 – –
Contas a receber - Partes
 relacionadas 5.1 – – 913 145
Outros ativos 305 138 3.744 6.398
Não circulante 247.748 318.502 394.523 402.388
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 – – 19.603 14.559
Outros ativos – – 262 54
Investimentos 2.3.3 247.748 318.502 – –
Imobilizado 2.3.1 – – 371.095 384.002
Intangível 2.3.2 – – 3.563 3.773
Total do ativo 253.096 323.370 461.002 523.586

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 4.900 4.551 43.600 30.501
Fornecedores 2.2.5 4 9 11.462 4.747
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 – – 18.171 17.968
Obrigações fiscais e trabalhistas 184 – 1.243 2.261
Penalidades contratuais – – 7.596 772
Dividendos - Partes relacionadas 5.1 3.967 4.542 3.967 4.542
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 5.1 745 – 1.129 183
Passivo de arrendamentos 2.2.7 – – 32 28
Não circulante – – 169.206 174.266
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 – – 132.103 147.119
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 22.583 12.631
Provisões fiscais – – – 642
Passivo de arrendamentos 2.2.7 – – 13.531 12.968
Outras provisões pela
 desmobilização de ativos – – 989 906
Total passivo 4.900 4.551 212.806 204.767
Patrimônio líquido 2.4 248.196 318.819 248.196 318.819
Capital social 230.264 263.044 230.264 263.044
Reserva de lucro 17.932 55.775 17.932 55.775
Total do passivo e
 patrimônio líquido 253.096 323.370 461.002 523.586

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional com
 fornecimento de energia 2.1.1 (a) – – 81.259 81.238
Outras receitas operacionais 2.1.1 (b) – – – 2.733
Custos operacionais 2.1.2 – – (45.264) (41.606)
Resultado bruto – – 35.995 42.365
Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (71) (57) (2.167) (2.838)
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.3.3 16.284 19.154 – –
Lucro antes do resultado
 financeiro e tributos sobre
 o lucro 16.213 19.097 33.828 39.527
Despesas financeiras – – (20.801) (24.964)
Receitas financeiras 665 28 10.637 11.918
Resultado financeiro 2.1.3 665 28 (10.164) (13.046)
Lucro antes do IR e CS 16.878 19.125 23.664 26.481
IR e CS 2.1.4 (176) (1) (6.962) (7.357)
Lucro líquido do exercício 16.702 19.124 16.702 19.124
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado 
do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total Lucros Acumulados Total
Em 31/12/2022 263.044 4.240 36.954 41.194 – 304.238
Lucro líquido do exercício – – – – 19.124 19.124
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 956 – 956 (956) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (4.543) (4.543)
 Lucros retidos a deliberar – – 13.625 13.625 (13.625) –
Em 31/12/2023 263.044 5.196 50.579 55.775 – 318.819
Redução de capital (32.780) – – – – (32.780)
Lucro líquido do exercício – – – – 16.702 16.702
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 835 – 835 (835) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (3.967) (3.967)
 Dividendo adicional – – (50.578) (50.578) – (50.578)
 Lucros retidos a deliberar – – 11.900 11.900 (11.900) –
Em 31/12/2024 230.264 6.031 11.901 17.932 – 248.196

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa Nota 2024 2023 2024 2023
das atividades de investimento
Resgates (aplicações) em títulos e
 valores mobiliários – – (3.902) 4.469
Dividendos recebidos 5.1 54.828 3.148 – –
(Aquisições) baixas de imobilizado 2.3.1 – – (858) (577)
(Aquisições) baixas de intangível 2.3.2 – – (4) –
(Aumento) redução de investimento 33.734 – – –
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados (consumidos)
 pelas atividades de investimento 88.562 3.148 (4.764) 3.892
Fluxos de caixa de atividades
 de financiamento
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos 2.2.6 – – (19.342) (19.183)
Passivo de arrendamento 2.2.7 – – (1.230) (1.190)
Dividendos pagos (55.120) (3.152) (55.120) (3.152)
Aumento (redução) de capital social (32.780) – (32.780) –
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos aplicados pelas
 atividades de financiamento (87.900) (3.152) (108.472) (23.525)
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa 995 (42) (56.562) 28.030
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.2.2 181 223 101.474 73.444
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa 995 (42) (56.562) 28.030
Caixa e equivalentes de caixa no
 fim do exercício 2.2.2 1.176 181 44.912 101.474
Transações que não afetam
 o caixa
Passivos de arrendamento 2.3.1 – – – 2.127
Provisão de desmobilização – – – 887

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2024
1. Contexto e mudanças significativas: Esta seção provê informações gerais 
sobre a Companhia e descreve a base de preparação das demonstrações finan-
ceiras. 1.1 Informações gerais: A Serra Pará I Participações S.A. (Companhia), 
sociedade por ações constituída em 15/06/2015, tem sede administrativa e foro 
jurídico na Rua Bandeira Paulista, nº 275 - 1º andar, CEP 04532-010, na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto a participação 
direta ou indireta em sociedades organizadas sob qualquer natureza jurídica. As 
controladas têm por objeto a estruturação, o desenvolvimento, a implantação, a 
geração e a exploração de empreendimento de energia elétrica por fonte eólica 
desenvolvidos nos parques eólicos denominados Vila Pará I, Vila Pará II, Vila 
Pará III e Vila Amazonas V. As controladas entraram em operação a partir do 
quarto terceiro de 2016 e suas necessidades de caixa são cobertas por inter-
médio do empréstimo firmado junto ao BNDES e das receitas advindas de suas 
operações. As participações societárias diretas e indiretas são as seguintes:
Controlada direta % Participação
Serra Pará Participações S.A. 100,00%
Controladoras indiretas (controladas diretas da 
controlada Serra Pará Participações S.A.) % Participação
Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará II SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará III SPE S.A. 100,00%
Autorização da Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. (“Parque 
Eólico Amazonas V”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME 
nº 432 de 21/08/2014 autorizou o Parque Eólico Amazonas V a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação e 
exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Amazonas V. 
A autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 21/08/2014 
e o término em 21/08/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Amazonas 
V. A energia elétrica produzida pelo Parque Eólico Amazonas V destina-se à 
comercialização na modalidade de produção independente de energia elétrica, 
em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da 
Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016 o 
Parque Eólico Amazonas V teve alteração de características técnicas apro-
vadas através do Despacho Aneel nº 1.915, alterando de 10 para 8 unidades 
geradoras, alterando a potência instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, 
assim como alterou as características técnicas do Sistema de Transmissão de 
Interesse Restrito. Autorização da Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE 
S.A. (“Parque Eólico Vila Pará I”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia 
- MME nº 445 de 28/08/2014 autorizou o Parque Vila Pará I a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação 
e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Pará I. A 
autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 29/08/2014 e o 
término em 29/08/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Vila Pará I. A energia 
elétrica produzida pelo Parque Eólico Vila Pará I destina-se à comercialização 
na modalidade de produção independente de energia elétrica, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016 o Parque Eólico Vila 
Pará I teve alteração de características técnicas aprovadas através do Despacho 
Aneel nº 1.912, alterando de 10 para 9 unidades geradoras, alterando a potência 
instalada total de 30.000 kW para 27.000 kW, assim como alterou também as 
características técnicas do Sistema de Transmissão de Interesse Restrito. Au-
torização da Usina de Energia Eólica Pará II SPE S.A. (“Parque Eólico Pará 
II”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 439 de 25/08/2014 
autorizou Parque Eólico Pará II a estabelecer-se como Produtora Independente 
de Energia Elétrica mediante a implantação e exploração da Central Geradora 
Eólica denominada EOL Vila Pará II. A autorização vigorará pelo prazo de 35 
anos, sendo o início em 25/08/2014 e o término em 25/08/2049, podendo ser 
prorrogada a critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido 
do Parque Eólico Pará II. A energia elétrica produzida pelo Parque Eólico Pará 
II destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de 
energia elétrica, em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 
12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 
19/07/2016, o Parque Eólico Pará II teve alteração de características técnicas 
aprovadas através do Despacho Aneel nº 1.913, alterando de 10 para 8 unidades 
geradoras, alterando a potência instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, 
assim como alterou as características técnicas do Sistema de Transmissão 
de Interesse Restrito. Autorização da Usina de Energia Eólica Pará III SPE 
S.A. (“Parque Eólico Pará III”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - 
MME nº 459 de 02/09/2014 autorizou o Parque Eólico Pará III a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação 
e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Pará III. A 
autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 02/09/2014 e o 
término em 02/09/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Pará III. A energia 
elétrica produzida pelo Parque Eólico Pará III destina-se à comercialização na 
modalidade de produção independente de energia elétrica, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016, o Parque Eólico Pará 
III teve alteração de características técnicas aprovadas através do Despacho 
Aneel nº 1.914, alterando de 10 para 8 unidades geradoras, alterando a potência 
instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, assim como alterou as caracte-
rísticas técnicas do Sistema de Transmissão de Interesse Restrito. Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 28/05/2025. 1.2 Base de preparação e 
políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Desta forma, foram 
elaboradas considerando todas as informações relevantes da Companhia, 
que correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão, de 
acordo com o CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor. 1.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em 
milhares de Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2. Principais informações financeiras: Esta 
seção provê informações detalhadas sobre linhas das demonstrações financei-
ras. 2.1 Resultado do exercício. 2.1.1 Receita operacional. 2.1.1(a) Receita 
operacional com fornecimento de energia, líquida

Consolidado
Vila Amazonas V 2024 2023
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 19.910 19.049
Receita bruta de fornecimento - ACL 3.555 3.388
Receita bruta de fornecimento - ACL - Parte relacionada 512 262
Receita bruta de fornecimento - CCEE 114 65
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 8 14
Certificado de Energia Renovável (IREC) 442 44
Ressarcimento 1.366 –
Total Receita Bruta 25.907 22.822
Vila Pará I
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 22.119 21.164
Receita bruta de fornecimento - ACL 2.726 2.599
Receita bruta de fornecimento - CCEE 92 55
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 7 13
Receita Bruta de fornecimento - Parte relacionada 549 294
Certificado de Energia Renovável - IREC 596 38
Ressarcimento 764 –
Total Receita Bruta 26.853 24.163
Vila Pará II
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 20.134 19.263
Receita bruta de fornecimento - ACL 1.880 1.792
Receita bruta de fornecimento - ACL - Partes relacionadas 1.440 265
Receita bruta de fornecimento - CCEE 63 25
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 9 16
Certificado de Energia Renovável (IREC) 470 33
Ressarcimento 335 –
Total Receita Bruta 24.331 21.394
Vila Pará III
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 19.912 19.050
Receita bruta de fornecimento - ACL 1.702 1.623
Receita bruta de fornecimento - ACL - Partes relacionadas 1.216 262
Receita bruta de fornecimento - CCEE 145 39
Receita bruta de fornecimento - Geração própria 7 13
Certificado de Energia Renovável (IREC) 426 34
Ressarcimento 275 –
Total Receita Bruta 23.683 21.021
Ressarcimento (Penalidades) - CCEE
Vila Amazonas V (5.684) (2.396)
Vila Pará I (4.561) (2.252)
Vila Pará II (3.905) (176)
Vila Pará III (2.452) (264)
Total Ressarcimento (Penalidades) (16.602) (5.088)
Tributos Sobre Receita
Vila Amazonas V (674) (744)
Vila Pará I (768) (799)
Vila Pará II (720) (774)
Vila Pará III (751) (757)
Total Tributos Sobre Receita (2.913) (3.074)
Total Receita Operacional Líquida 81.259 81.238
2.1.1(b) Outras receitas operacionais

Consolidado
2024

Vila 
Amazonas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará III Total

Outras receitas operacionais – – – – –
Tributos sobre receita – – – – –
Outras receitas operacionais,
 líquida – – – – –

Consolidado
2023

Vila 
Amazonas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará III Total

Outras receitas operacionais 948 380 1.195 210 2.733
Tributos sobre receita – – – – –
Outras receitas operacionais,
 líquida 948 380 1.195 210 2.733

2.1.2 Custos e despesas por natureza
Controladora

2024 2023

Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas

Despesas administrativas gerais – (17) – (12)
Serviços de terceiros – (54) – (45)

– (71) – (57)
Consolidado

2024 2023

Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas

Depreciações e amortizações (14.582) – (19.620) –
Serviços de operação e manutenção (10.758) – (10.087) –
Encargos setoriais (5.735) – (5.385) –
Serviços de operação e manutenção
 - Parte relacionada (2.906) – (2.506) –
Energia comprada para revenda (6.864) – (647) –
Energia comprada para revenda
 - Parte relacionada (1.177) – (801) –
Certificados de energia e créditos
 de carbono (780) – – –
Certificados de energia e créditos de
 carbono - Parte relacionada (37) – (259) –
Manutenção em equipamentos – – (132) –
Aluguel (1.185) – (831) –
Seguros (1.240) – (1.338) –
Despesas administrativas gerais – (151) – (1.096)
Serviços de terceiros – (2.016) – (1.742)

(45.264) (2.167) (41.606) (2.838)
2.1.3 Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2024 2023 2024 2023
Rendimentos de aplicações financeiras 694 24 9.589 10.453
Rendimentos de títulos e valores mobiliários – – 1.142 1.461
Outras receitas financeiras 3 5 26 41
Tributos sobre receita financeira (32) (1) (120) (37)
Total 665 28 10.637 11.918
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – (18.997) (23.226)
Variação cambial passiva – – (2) (2)
Juros sobre passivos de arrendamentos – – (1.201) (1.151)
Ajuste a valor presente – – (83) (20)
Atualização penalidades suspensas – – – (105)
Outras despesas financeiras – – (518) (460)
Total – – (20.801) (24.964)
Total de resultado financeiro 665 28 (10.164) (13.046)
2.1.4 Imposto de renda e contribuição social Controladora

2024 2023
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 16.878 19.125
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota nominal (5.739) (6.503)
Resultado de equivalência patrimonial 5.537 6.512
Outras diferenças 26 (10)
Despesa de IRPJ e CSLL (176) (1)
Alíquota efetiva 1% 0%

Consolidado
2024 2023

Receita Bruta de vendas 100.774 89.400
Ressarcimentos (2.740) –
Ressarcimento - penalidades (16.602) (5.088)
Base ajustada 81.432 84.312
Presunção Imposto de Renda - 8% (a) 6.515 6.745
Presunção contribuição social - 12% (b) 9.772 10.117
Demais Receitas e Ganhos de capital (c) 13.170 14.072
Base de Cálculo - IRPJ (a)+(c) 19.685 20.817
Imposto de renda: 15% 2.953 3.123
Adicional de Imposto de Renda: 10% 1.945 2.057
Total IRPJ 4.897 5.179
Base de Cálculo - CSLL (b)+(c) 22.942 24.189
Contribuição social: 9% 2.065 2.177
Total de CSLL 2.065 2.177
Total IRPJ e CSLL 6.962 7.357
2.2 Ativos e passivos financeiros: Esta nota provê informações sobre os ativos 
e passivos financeiros da Companhia, incluindo: • Uma visão geral dos ativos e 
passivos financeiros por categoria; e • Informações específicas para cada tipo 
de instrumento financeiro. 2.2.1 Instrumentos financeiros por categoria: A 
Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros:
Ativos financeiros ao custo amortizado 2024 2023
Caixa e equivalente de caixa 44.912 101.474
Contas a receber de clientes 17.823 13.326
Títulos e valores mobiliários 19.603 14.559
Total de ativos financeiros 82.338 129.359
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores (11.462) (4.747)
Empréstimos e financiamentos (150.274) (165.087)
Passivo de arrendamento (13.563) (12.996)
Penalidades contratuais (30.179) (13.403)
Contas a pagar e dividendos - Partes relacionadas (1.129) (183)
Total de passivos financeiros (206.607) (196.416)
Ativos (passivos) financeiros, líquidos (124.269) (67.057)
2.2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Conforme demonstrado a seguir, com-
preendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 9 13 29 54
Aplicações financeiras 1.167 168 44.883 101.420

1.176 181 44.912 101.474
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação 
de valor. Essas aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em 
Certificados de Depósito Bancário com liquidez imediata. O CDB é um título 
de renda fixa cuja rentabilidade varia de 98% a 100,5% do CDI - Certificado 
de Depósito Interbancário e está mantido junto a uma instituição financeira de 
rating B classificado pela Standard & Poor’s.
2.2.3 Títulos e valores mobiliários Consolidado

2024 2023
Serviço da dívida - empréstimo BNDES (1) 8.048 8.514
Trianon (2) 339 78
Centralizadora (3) 8.423 3.310
Serviços de manutenção - O&M (1) 2.793 2.657
Total 19.603 14.559
Os títulos e valores mobiliários são compostos, principalmente, por: (1) Contas 
reservas que foram constituídas em junho de 2017 e visam garantir o paga-
mento dos serviços de dívida com o BNDES e dos principais prestadores de 
serviços necessários para operar e realizar a manutenção dos parques. O valor 
destinado a constituição das contas reserva do Serviço da Dívida e de O&M 
deve corresponder, minimamente em 31/12/2024, a três vezes o valor gasto 
no referido mês com a amortização do financiamento de longo prazo (principal 
e encargos) e dos contratos de operação e manutenção mencionados no con-
trato de cessão fiduciária de direitos creditórios. (2) Trianon: Conta corrente 
que todos os agentes do setor elétrico possuem a obrigação de ter no Banco 
Bradesco agência Trianon e nela transitam todas as liquidações da CCEE, 
sejam recebimentos ou pagamentos. Além de ser uma conta utilizada para os 
aportes de garantias na CCEE. (3) Centralizadora: Conta corrente de titularidade 
da Companhia mantida junto ao banco administrador (Bradesco), não sendo 
possível realizar movimentações sem prévia autorização deste banco e, que 
não estejam contratualmente estabelecidas. Esta conta possui como finalidade 
exclusiva a arrecadação dos recursos decorrentes dos direitos cedidos pela 
Companhia, em garantia aos contratos de empréstimos (nota 2.2.6). Tais recur-
sos são aplicados em Fundo de investimento conforme estabelecido no contrato 
de cessão fiduciária, cuja gestão compete ao banco administrador de contas. O 
fundo busca acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho nos 
últimos 12 meses foi de 99,2% do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.
2.2.4 Contas a receber de clientes Consolidado

2024
Vila 

Amazo-
nas V

Vila 
Pará 

I

Vila 
Pará 

II

Vila 
Pará 

III Total
Ativo circulante
CCEE - Câmara de Comercialização
 de Energia 210 320 339 276 1.145
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.287 2.537 2.321 2.303 9.448
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 2.615 1.375 1.689 638 6.317

5.112 4.232 4.349 3.217 16.910
Total 5.112 4.232 4.349 3.217 16.910

Consolidado
2023

Vila 
Amazo-
nas V

Vila 
Pará 

I

Vila 
Pará 

II

Vila 
Pará 

III Total
Ativo circulante
CCEE - Câmara de Comercialização
 de Energia 214 320 338 247 1.119
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.718 3.028 2.757 2.734 11.237
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 288 221 152 146 807
Certificado de Energia Renovável 
- IREC – – 18 – 18
Total 3.220 3.569 3.265 3.127 13.181
O prazo médio de recebimento dos valores relativos às vendas de energia para 
distribuidoras diversas é de 45 dias da data do faturamento. Em 31/12/2024, o 
saldo em aberto com mais de 90 dias refere-se à operação de venda de energia 
junto a CCEE, e está sendo liquidado parceladamente ao longo dos meses, 
sendo assim a Administração da Companhia entende não haver necessidade de 
constituir a provisão para crédito de liquidação duvidosa. Os contratos de venda 
de energia foram cedidos em garantia ao financiamento do BNDES (Nota 2.2.6).
2.2.5 Fornecedores Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Energia – – 361 50
Serviços de terceiros 4 9 8.618 2.849
Seguros – – 1.482 1.222
Encargos setoriais – – 544 477
Aluguel – – 454 149
Outros fornecedores – – 3 –
Total 4 9 11.462 4.747

2.2.6 Empréstimos e financiamentos. 2.2.6(a) Composição de saldo
Encargos financeiros incidentes Moeda Prazo do contrato 2024 2023

Controlada Financiamentos
Vila Amazonas V BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 35.084 38.566
Vila Pará I BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 41.986 46.065
Vila Pará II BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 36.565 40.182
Vila Pará III BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 36.639 40.274
Total circulante 18.171 17.968
Total não circulante 132.103 147.119

O financiamento junto ao BNDES possui custos de transação que são apropriados ao resultado conforme tempo total de contrato e são registrados em conta 
redutora no passivo da Companhia. A taxa efetiva em 31/12/2024 é de 13,47% em Amazonas V, Pará I, Pará II e Pará III. (Em 31/12/2023 era de 11,50% em 
Amazonas V, 12,01% para Pará I, 11,59% para Pará II e 11,52% para Pará III.).
2.2.6(b) Movimentação dos empréstimos e financiamentos, nos exercícios Consolidado

2024 2023
Saldo inicial 165.087 176.906
Juros incorridos 18.997 23.219
Juros pagos (14.468) (15.855)
Amortização de principal (19.342) (19.183)
Saldo final 150.274 165.087
2.2.6(c) Cláusulas restritivas: O financiamento junto ao BNDES estabelece que o Índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) deve ser igual ou superior 
a 1,3 sendo calculado ao término do exercício social da Companhia. Para 31/12/2024, o índice calculado foi de 1,31 (1,61 em 31/12/2023).

Vila Amazonas V Vila Pará I Vila Pará II Vila Pará III Serra Pará Total
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2024 3.612 3.783 3.351 4.385 1.152 16.283
(+) Provisão de imposto de renda e contribuição social 1.853 1.717 1.311 1.367 537 6.785
(+/–) Resultado financeiro 2.473 3.737 3.252 3.152 (1.784) 10.830
(+) Depreciação e amortização 3.479 3.919 3.571 3.614 – 14.583
EBITDA 11.417 13.156 11.485 12.518 (95) 48.481
(–) Despesas de Imposto de renda e contribuição social no período
 de 12 meses, líquidas de diferimento (1.262) (1.105) (883) (843) 46 (4.047)
(A) Geração de caixa da atividade, ajustada 10.155 12.051 10.602 11.674 (49) 44.434
(B) Serviço da dívida no ano de referência, correspondente ao
 somatório do valor do principal e juros da dívida com o BNDES 7.835 9.212 8.186 8.186 – 33.419
Índice de cobertura do serviço de dívida (A) / (B) 1,30 1,31 1,30 1,43 – 1,33

2.2.6(d) Garantias: São garantias do contrato do BNDES o penhor de ações, 
a cessão fiduciária de direitos creditórios e emergentes, alienação fiduciária 
de bens (33 turbinas para a geração de energia conforme mencionado na 
Nota 2.3.1), fiança bancária durante a construção e até a conclusão física e 
financeira do projeto conforme definido nas cláusulas contratuais, e contas 
reserva no valor de 3 meses de serviço da dívida e 3 meses de operação e 
manutenção. 2.2.7 Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo 
de arrendamento está assim demonstrada:

Consolidado

Passivo de 
arrendamentos 2023 Juros

Paga-
mentos

Atuali-
zação 

con-
tratual

Transf 
CP/LP 2024

Passivo Circulante 28 – – – 4 32
Passivo Não Circulante 12.968 1.201 (1.231) 597 (4) 13.531
Total no Passivo 12.996 1.201 (1.231) 597 – 13.563

Consolidado

Passivo de 
arrendamentos 2022 Juros

Paga-
mentos

Atuali-
zação 

con-
tratual

Transf 
CP/LP 2023

Passivo Circulante 36 – – – (8) 28
Passivo Não Circulante 10.872 1.151 (1.190) 2.127 8 12.968
Total no Passivo 10.908 1.151 (1.190) 2.127 – 12.996
2.2.8 Penalidades contratuais: O contrato de comercialização de energia 
elétrica no ambiente regulado (CCEARS) prevê a verificação Anual e Quadrie-
nal quanto ao cumprimento contratual. Para a apuração dos montantes são 
verificadas as diferenças entre a geração da usina e a energia contratada. Na 
verificação anual (período de janeiro a dezembro de cada ano), caso a geração 
neste período seja menor do que 90% da energia contratada, haverá o ressarci-
mento anual por desvios negativos de geração, essa diferença (Geração - 90% 
do Contrato) deverá ser paga em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do 
ano contratual seguinte. Esse montante deverá ser valorado ao maior valor 
entre preço de venda atualizado ou média do PLD (Preço das Liquidações 
das Diferenças divulgado pela CCEE) do ano do cálculo, conforme expresso 
na cláusula 8ª do referido contrato. Para a verificação quadrienal, será feita a 
cada período de 4 anos (janeiro a dezembro), que se repetirá 5 vezes durante 
o período contratual (20 anos), serão verificados a geração da usina e a energia 
contratada dos últimos 4 anos, caso a geração neste período esteja entre 90% e 
100% da energia contratada, o ressarcimento quadrienal por desvios negativos 

de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano 
contratual seguinte, valorado ao maior valor entre preço de venda atualizado 
ou média do PLD (preço das liquidações das diferenças divulgado pela CCEE) 
dos quatros anos do cálculo, conforme expresso na cláusula 8ª do referido 
contrato. Em 31/12/2024, os montantes registrados estão apresentados a seguir:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 13.403 8.208
Atualização financeira 65 105
Penalidade contratual - em curso 16.711 5.090
Saldo final 30.179 13.403
Passivo circulante 7.596 772
Passivo não circulante 22.583 12.631
2.3 Ativos e passivos não-financeiros. 2.3.1 Imobilizado

Consolidado
2024 2023

Imobilizado em operação

Custo 
Histó-

rico
Valor 

líquido

Custo 
Histó-

rico
Valor 

líquido
Aerogeradores, máquinas e
 equipamentos de geração 517.915 356.801 517.079 369.828
Total do imobilizado em operação 517.915 356.801 517.079 369.828
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.791 1.253 1.817 1.352
Máquinas e equipamentos 1.124 726 1.079 790
Instalações 261 79 262 101
Móveis e utensílios 47 21 46 26
Equipamentos de informática 29 – 29 –
Terreno - Direito de uso 14.018 12.215 13.412 11.905
Veículos - Direito de uso 278 – 278 –
Total dos bens em operação 17.548 14.294 16.923 14.174
Total do imobilizado 535.463 371.095 534.002 384.002
Todo o montante de depreciação foi reconhecido nos custos de produção. Os 
financiamentos com o BNDES (Nota 2.2.6) estão garantidos por 33 turbinas 
de geração de energia. 2.3.1(a) Movimentações em 2024 e 2023: Conforme 
determinado em contratos com proprietários de terras, foi provisionado pela 
Companhia o valor estimado para as despesas que serão incorridas pelo 
desmantelamento dos equipamentos e pela restauração e recuperação dos 
terrenos. A desmobilização foi capitalizada no ativo imobilizado e possui prazo 
final de amortização em 2061.

Consolidado

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2023 Ingressos
Atualização 

contratual
Depreciação/

Baixas
Valor líquido 

em 2024
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 369.828 836 – (13.863) 356.801
Total do imobilizado em operação 369.828 836 – (13.863) 356.801
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.352 (26) – (73) 1.253
Máquinas e equipamentos 790 45 – (109) 726
Instalações 101 (1) – (21) 79
Móveis e utensílios 26 1 – (6) 21
Terreno - Direito de uso 11.905 3 603 (296) 12.215
Total dos bens em operação 14.174 22 603 (505) 14.294
Total do imobilizado 384.002 858 603 (14.368) 371.095

Consolidado

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2022 Ingressos
Atualização 

contratual Desmobilização
Depreciação/

Baixas
Valor líquido 

em 2023
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 387.877 – – 887 (18.936) 369.828
Total do imobilizado em operação 387.877 – – 887 (18.936) 369.828
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.425 – – – (73) 1.352
Máquinas e equipamentos 310 559 – – (79) 790
Instalações 123 – – – (22) 101
Móveis e utensílios 12 18 – – (4) 26
Equipamentos de informática 2 – – – (2) –
Terreno - Direito de uso 10.052 – 2136 – (283) 11.905
Veículos - Direito de uso 17 – (9) – (8) –
Total dos bens em operação 11.941 577 2.127 – (471) 14.174
Total do imobilizado 399.818 577 2.127 887 (19.407) 384.002

2.3.2 Intangível: O valor registrado no Intangível corresponde, substancialmen-
te, aos gastos incorridos no desenvolvimento do projeto de parque de geração 
de energia eólica, no município de Serra do Mel.

Consolidado
2024 2023

Intangível em operação
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Gastos desenvolvimento 7.620 3.558 7.620 3.770
Software 73 5 69 3
Total do intangível em operação 7.693 3.563 7.689 3.773
Total do intangível 7.693 3.563 7.689 3.773
2.3.2(a) Movimentações em 2024 e 2023

Consolidado

Intangível em operação

Valor 
líquido 

em 2023 Ingressos
Amorti-

zação

Valor 
líquido 

em 2024
Gastos desenvolvimento 3.770 – (212) 3.558
Software 3 4 (2) 5
Total do intangível em operação 3.773 4 (214) 3.563
Total 3.773 4 (214) 3.563

Consolidado

Intangível em operação
Valor líquido 

em 2022
Amorti-

zação
Valor líquido 

em 2023
Gastos desenvolvimento 3.982 (212) 3.770
Software 5 (2) 3
Total do intangível em operação 3.987 (214) 3.773
Total 3.987 (214) 3.773
2.3.3 Investimentos. 2.3.3(a) Informações financeiras sobre a controlada direta

Ações 
Ordinárias

% de participação 
sobre o capital 

social Ativos Totais
Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Serra Pará
 Participações S.A. 230.001 262.211 100% 100% 252.155 323.092
Total Investimento 252.155 323.092

Passivos 
(Circulantes e 

Não circulantes)
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Serra Pará 
 Participações S.A. 4.407 4.590 247.748 318.502 16.284 19.154
Total Investimento 4.407 4.590 247.748 318.502 16.284 19.154

2.3.3(b) Informações financeiras sobre as controladas indiretas

Ações Ordinárias
% de participação 

sobre o capital social Ativos Totais
Passivos (Circulantes 

e Não circulantes)
Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. 54.913 68.011 100% 100% 113.581 124.229 53.605 50.089
Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE S.A. 59.242 73.030 100% 100% 122.849 134.568 59.130 57.474
Usina de Energia Eólica Vila Pará II SPE S.A. 57.068 66.805 100% 100% 110.984 120.786 49.810 48.589
Usina de Energia Eólica Vila Pará III SPE S.A. 58.030 68.759 100% 100% 111.614 121.577 48.997 48.449
Total Investimento 459.028 501.160 211.542 204.601

Patrimônio líquido Receita líquida Resultado do exercício
Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. 59.976 74.140 19.549 19.682 3.612 5.362
Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE S.A. 63.719 77.097 21.524 21.112 3.784 3.469
Usina de Energia Eólica Vila Pará II SPE S.A. 61.174 72.197 19.706 20.444 3.351 5.394
Usina de Energia Eólica Vila Pará III SPE S.A. 62.617 73.128 20.480 20.000 4.384 4.385
Total Investimento 247.486 296.562 81.259 81.238 15.131 18.610

2.3.3(c) Movimentação
Investimentos Serra Pará
Saldo em 31/12/2023 318.502
Aumento (redução) de capital (32.210)
Equivalência patrimonial 16.284
Dividendos recebidos (54.828)
Saldo em 31/12/2024 247.748
2.4 Patrimônio líquido. 2.4.1 Capital social: Em 31/12/2024, o capital social da 
Companhia é de R$ 230.264 (R$ 263.044 em 2023), dividido em 230.263.905 
(263.044.046 em 2023) ações sem valor nominal, com a seguinte distribuição:

Quantidade ações % Valor %
Voltalia S.A. 225.033.825 98% 225.034 98%
Voltalia Energia do Brasil Ltda 5.230.080 2% 5.230 2%
Total 100% 230.264 100%
Conforme AGE datada de 02/05/2024, foi autorizada pela acionista a redução de 
capital no valor de R$ 32.380, mediante o cancelamento de 32.380.141 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando assim o capital social 
da Companhia para R$ 229.831, dividido em 229.830.657 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Em AGE datada de 01/10/2024, foi autorizado 
o aumento de capital no valor de R$ 433.000, mediante a emissão de 433.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.4.2 Destinação do lucro: 
As ações têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido 
ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas 
nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida lei. O saldo restante 
do lucro líquido ajustado deverá permanecer na conta de lucros acumulados 
até que a Assembleia Geral delibere sobre sua destinação. O contrato de 
financiamento assinado com o BNDES inclui uma cláusula de Alienação 
Fiduciária da Totalidade das Ações, proibindo a distribuição de qualquer tipo 
de dividendo, excluído o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
ajustado, até a fim de vigência destes (financiamento com o BNDES vigente 
até novembro de 2033). A Companhia apresentou lucro em 31/12/2024 e 2023, 
que foi destinado da seguinte forma:

2024 2023
Lucro líquido apurado no exercício 16.702 19.124
Constituição da reserva legal - 5% (835) (956)

15.867 18.168
Destinação do Lucro: 15.867 18.168
Dividendos mínimos obrigatórios 3.967 4.543
Lucros retidos a deliberar 11.900 13.625
Adicionalmente, foi aprovado em AGO de 12/04/2024 a destinação de parte do 
lucro líquido de 2023 no valor de R$ 13.625 a título de dividendos adicionais, 
bem como a acionista acordou a distribuição de mais R$ 36.954 oriundos da 
reserva de lucro da Companhia, totalizando uma distribuição de R$ 50.580. 
3. Estimativas críticas e riscos: Esta seção apresenta os variados riscos aos 
quais está exposta a Companhia e demonstra como esses riscos poderiam 
impactar as demonstrações financeiras da Companhia e sua performance. 
3.1 Estimativas críticas e julgamentos: A elaboração das demonstrações 
financeiras requer que a Administração use de julgamentos, estimativas 
contábeis e premissas, que afetam os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas, cujos resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. Depreciação e 
amortização do ativo fixo: A depreciação/amortização do ativo fixo leva em 
consideração premissas com alto grau de julgamento, tais como a vida útil e va-
lor residual dos ativos. Quaisquer mudanças nessas premissas podem implicar 
na alteração das taxas de depreciação/amortização e, como consequência, na 
valorização do ativo fixo. Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do 
contrato de fornecimento: A provisão para perda/ressarcimento do contrato 
de fornecimento de energia é baseada, principalmente, na geração futura de 
ventos. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essa premissa, com 
base em estudos técnicos. Determinação da taxa efetiva de juros para 
fins de valorização dos empréstimos e financiamento: Os empréstimos e 
financiamentos são mensurados de acordo com o método da taxa efetiva de 
juros, que é determinada com base na premissa de fluxos de caixa do contrato 
e julgamento de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 
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Serra Pará I Participações S.A. – CNPJ/MF Nº 22.902.631/0001-39

5.2 Seguros: Os seguros contratados seguem a política da Companhia no 
que tange à cobertura de ativos próprios de acordo com a análise de risco 
e o aspecto econômico-financeiro. As principais coberturas de seguros da 
Companhia estão associadas a riscos em construções, instalação e montagem 
das torres eólicas.

Seguros Vigentes para o Complexo de SPA
Ramo Empresa Vigência/ 

Seguradora
Importância 
Segurada

Garantia

Riscos 
Operacionais

Amazonas V
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 172.225

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 173.052

Vila Para I
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 190.279

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 191.337

Vila Para II
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 170.836

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 172.217

Vila Para III
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 170.303

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 171.506

Responsabilidade 
Civil

Amazonas V
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 726

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 657

Vila Para I
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 763

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 729

Vila Para II
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 675

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 720

Vila Para III
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 659

28/11/2022 a 28/11/2024 - 
AXA Seguros 708

6. Principais práticas contábeis adotadas. 6.1 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata e risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de 
saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa. 6.2 Imobili-
zado: O ativo imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de 
depreciação. São registrados como parte dos custos dos honorários profissio-
nais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados 
de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e 

prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-
nos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patri-
monial e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados 
prospectivamente. A depreciação dos ativos é calculada com base no método 
linear durante a vida útil, que é estimada como segue: • Benfeitorias em imóveis 
de terceiros - 5-15 anos. • Máquinas - 10 anos. • Veículos - 5 anos. • Móveis, 
utensílios e equipamentos - 10 anos. • Equipamentos de processamento de 
dados - 5 anos. • Instalações - 10 anos. • Turbinas Eólicas - 32 anos. O valor 
de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas)”, na demonstração do resultado do 
exercício. Desmobilização: As provisões dos custos de desmobilização dos 
ativos são efetuadas com base no valor presente dos custos futuros estimados 
para desmantelamento utilizando a premissa da taxa de desconto. São reco-
nhecidas em contrapartida ao ativo correspondente e acrescidas pela atuali-
zação financeira alocada no resultado financeiro no momento do seu reconhe-
cimento. 6.3 Intangível. 6.3.1 Ativos intangíveis separadamente adquiridos: 
Os ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e impairment. A 
amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos direitos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 
fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Os softwares corporativos são capitalizados 
com base nos custos incorridos para aquisição e para fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados, amortizados durante sua vida útil estima-
da. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. A amortização dos ativos intangíveis é calcula-
da com base no método linear durante a vida útil e o tempo de contrato de 25 
anos. 6.3.2 Ativos Intangíveis internamente gerados: Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. O 
ativo intangível gerado internamente resultante dos gastos com a fase de de-
senvolvimento dos projetos internos é reconhecido se, e somente se, as se-
guintes condições são atendidas: • Viabilidade técnica de completar o ativo 
intangível para que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Intenção e 
capacidade de concluir o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; • Alta probabi-
lidade de gerar benefícios econômicos futuros; • Disponibilidade de recursos 
técnicos e financeiros adequados para completar o desenvolvimento do ativo 
intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e • Capacidade de mensurar com segu-
rança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados interna-
mente corresponde à soma dos gastos incorridos desde que o ativo intangível 
passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormen-
te. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhe-
cido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do 
exercício, quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os 

ativos intangíveis gerados internamente são contabilizados pelo valor de 
custo, deduzido da amortização acumulada e de eventual ajuste ao valor re-
cuperável. 6.3.3 Baixa de ativos intangíveis: Um ativo intangível é baixado 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alie-
nação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como as diferenças entre as receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixa-
do. 6.4 Redução ao valor recuperável (“impairment”). 6.4.1 Ativos finan-
ceiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. 
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir 
o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutu-
ração do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não 
aceitaria em outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para o título. 6.4.2 Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia são analisados a cada exercício de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por 
redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exce-
der o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no 
resultado. Em 31/12/2024, não havia evidência que indicasse que o valor 
contábil líquido excedesse o valor recuperável. 6.5 Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício em que os 
empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. 6.6 Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das con-
siderações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício de 
relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para 
liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquida-
ção de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, 
um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 
e o valor puder ser mensurado de forma confiável. As provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando há riscos prováveis 
de perda nas ações judiciais e processos administrativos junto a tribunais e 
órgãos governamentais que envolvam questões tributárias, trabalhistas, cíveis 
ou outros assuntos em que a Companhia figure como parte passiva. 6.7 Tri-
butação. 6.7.1 Tributos sobre a receita operacional: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Contribuição para o programa de integração social (“PIS”), alí-
quota de 0,65%; • Contribuição para o financiamento da seguridade social 
(“COFINS”), alíquota de 3%; e • Imposto sobre serviços (“ISS”), alíquota de 
5%. Esses encargos são apresentados como deduções de receita bruta na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 
PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das despesas e receitas 
operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das re-
ceitas financeiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão 
apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do re-
sultado do exercício. 6.7.2 Tributos sobre o lucro. Impostos correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados de acordo com as 
bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia optou 
pelo regime do Lucro Presumido. De acordo com essa sistemática, o imposto 
de renda e a contribuição social são calculados a razão de 8% e 12% da re-
ceita bruta, respectivamente. Para receita de serviços e receitas financeiras, 
as bases de cálculo são 32% e 100%, respectivamente. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10% para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no exercício de 12 
meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social são reconhecidos 
pelo regime de competência. Impostos diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geral-
mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças tempo-
rárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará 
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a re-
cuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, 
ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. A mensuração dos impos-
tos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam 
da forma na qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos no final de cada exercício. 6.8 Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 6.9 Reconhecimento de receita - Consolidado: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelo forneci-
mento de energia no curso normal das atividades das investidas indiretas da 
Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos. A Companhia reco-
nhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Compa-
nhia e (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para as 
atividades da Companhia. Na prática, a Companhia reconhece a receita de-
corrente do fornecimento de energia elétrica considerando o montante em MWh 
gerado valorizados ao preço do contrato. A receita financeira é reconhecida 
com base no método da taxa de juros efetiva. 6.10 Instrumentos financeiros: 
Os ativos financeiros são inicialmente mensurados a valor justo, incluindo os 
custos da transação se não forem mensurados a valor justo por meio do resul-
tado. Os investimentos em instrumentos financeiros mantidos pela Companhia, 
que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
aplicações financeiras de longo prazo, são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado. Em 31/12/2024 e 2023, a Companhia não possuía 
nenhum tipo de instrumento financeiro derivativo. Os passivos financeiros 
estão representados pelos saldos de fornecedores, contas a pagar/mútuos com 
partes relacionadas e empréstimos e financiamentos. Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação estiver revogada, cancelada ou expirada. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existen-
te forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 

valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são 
conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 
por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas 
de controle, definidos pela diretoria e aprovados pela Diretoria da Companhia. 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos, tais como o risco 
regulatório, riscos de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de 
crédito) e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. Na 
elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia 
efetuou os seguintes procedimentos: • Identificação dos riscos de mercado que 
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia; • Definição de um cenário 
provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados 
adversos para a Companhia; e • Definição de cenários adicionais na variável 
de risco considerada. 3.3 Risco regulatório: A atividade da Companhia, assim 
como a atividade de seus concorrentes, é regulamentada e fiscalizada pela 
ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto 
sobre as atividades do grupo. 3.4 Riscos de mercado. 3.4.1 Risco de taxa 
de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre, principalmente, de 
empréstimos e financiamentos de longo prazo. O financiamento adquirido junto 
ao BNDES possui taxas variáveis e expõe a Companhia ao risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa. Os empréstimos adquiridos junto as empresas do grupo 
possuem taxas fixas. 3.5 Risco de crédito: O risco de inadimplência impacta 
as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia repassada para a CCEE 
ou Terceiros, de acordo com os Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (“CCEAR”). Os contratos regulados da Companhia são 
vendidos diretamente às Distribuidoras que participaram no Leilão de compra de 
energia. Existe a possibilidade de inadimplência por parte destas distribuidoras, 
e para mitigar esse risco, estas apresentam um contrato de garantia financeira. 
3.6 Risco de liquidez: O gerenciamento do fluxo de caixa é realizado de forma 
centralizada pela controladora, sendo sua projeção monitorada continuamente, 
a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas 
dos contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às neces-
sidades operacionais do negócio. Eventual excesso de caixa disponível pela 
Companhia é investido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos 
a prazos e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos finan-
ceiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao exercício 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os 

valores divulgados na tabela são os saldos contábeis em 31/12/2024 e 2023, 
conforme apresentado abaixo:

Controladora

Em 31/12/2024

Menos 
de um 

ano

Entre 
um ano 

e dois 
anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos Total

Fornecedores 4 – – – 4
Dividendos - Partes relacionadas 3.967 – – – 3.967
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 745 – – – 745
Em 31/12/2023
Fornecedores 9 – – – 9
Dividendos - Partes relacionadas 4.542 – – – 4.542

Consolidado

Em 31/12/2024

Menos 
de um 

ano

Entre 
um ano 

e dois 
anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos Total

Fornecedores 11.462 – – – 11.462
Empréstimos e financiamentos 18.171 17.431 52.293 62.379 150.274
Penalidades Contratuais 7.596 22.583 30.179
Dividendos - Partes relacionadas 3.967 – – – 3.967
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 1.129 – – 1.129
Passivos de Arrendamentos 32 64 128 13.339 13.563
Em 31/12/2023
Fornecedores 4.747 – – – 4.747
Empréstimos e financiamentos 17.968 17.307 51.924 77.888 165.087
Penalidades Contratuais 772 12.631 13.403
Dividendos - Partes relacionadas 4.542 – – – 4.542
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 183 – – 183
Passivos de Arrendamentos 28 56 112 12.800 12.996
4. Itens não reconhecidos: Esta seção provê informações sobre itens que 
não estão reconhecidos nas demonstrações financeiras uma vez que não 
atendem (ainda) os requisitos para seu reconhecimento. 4.1 Contingências. 
4.1.1 Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A Companhia não 
possui ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações ou que envolvam 
questões tributárias, trabalhistas ou cíveis.

5. Outras informações: Esta seção inclui outras informações que devem ser divulgadas para cumprimento das exigências das normas contábeis e outros 
pronunciamentos. 5.1 Transações com partes relacionadas: A Companhia possui contas a pagar com as empresas do grupo Voltalia como segue.
5.1.1 Saldos e transações Controladora

2024 2023
Circulante Ativo Divi dendos Passivo divi dendos Ativo Divi dendos Passivo divi dendos
Serra Pará Participações S.A. 3.867 – 4.549 –
Voltalia S.A. – 3.877 – 4.439
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 90 – 103
Total circulante 3.867 3.967 4.549 4.542
Total 3.867 3.967 4.549 4.542

2024

Circulante
Ativo contas 

a receber
Passivo contas 

a pagar
Passivo 

dividendos
Resultado 

(Vendas internas)
Resultado 

(Compras internas)
Resultado (Serviços/

gastos administrativos
Voltalia do Brasil Comerc Energia Ltda 913 74 – 3.717 (1.177) (38)
Voltalia Serviços do Brasil Ltda – 44 – – – (628)
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 65 90 – – (2.277)
Voltalia S.A. – 946 3.877 – – –
Total circulante 913 1.129 3.967 3.717 (1.177) (2.943)
Total 913 1.129 3.967 3.717 (1.177) (2.943)

Consolidado
2023

Circulante
Ativo contas 

a receber
Passivo contas 

a pagar
Passivo 

dividendos
Resultado 

(Vendas internas)
Resultado 

(Compras internas)
Resultado (Serviços/

gastos administrativos
Voltalia do Brasil Comerc Energia Ltda 145 74 – 1.083 (801) (259)
Voltalia Serviços do Brasil Ltda – 44 – – – (589)
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 65 103 – – (1.917)
Voltalia S.A. – – 4.439 – – –
Total circulante 145 183 4.542 1.083 (801) (2.765)
Total 145 183 4.542 1.083 (801) (2.765)

como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demons-
tração do resultado. 6.11 Passivo de arrendamentos: O direito de uso dos 
ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro das 
contraprestações assumidas no contrato, trazidos ao valor presente líquido. A 
depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é calculada pelo método li-
near, de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, sendo reconhe-
cida no resultado do exercício na linha competente à sua natureza (“Custo dos 
produtos vendidos”/“Despesas Administrativas”/“Despesas Comerciais”), assim 
como as despesas de juros, correspondentes a amortização do ajuste ao valor 
presente líquido dos contratos, são alocadas no “Resultado financeiro”. A 
metodologia utilizada na apuração do valor presente líquido dos contratos 
corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações assumidas descontadas 
pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A taxa de desconto para 
os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 utilizadas para as operações de 
arrendamento de terrenos e aluguel das salas comerciais foram de 8,84% ao 
ano. As taxas foram obtidas por operações financiamentos para ativos destas 
classes, líquido de inflação. 6.12 Novos pronunciamentos em vigor no 
exercício corrente: As alterações de normas para os exercícios iniciados em 
01/01/2024 foram as seguintes: Alterações ao IFRS 16 “Passivo de Locação 
em um Sale and Leaseback”: Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações 
ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os re-
quisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabi-
lidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de 
volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer 
quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém. Alterações ao IAS 1 “Classificação de Passivos como Circulan-
te ou Não-Circulante”: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu 
alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - 
Apresentação das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos de 
classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o di-
reito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras. • Que 
a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu 
direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um 
passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigên-
cia de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de emprésti-
mo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liqui-
dação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. 
Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 “Acordos de financiamento de fornecedores”: 
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 
(R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as característi-
cas de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicio-
nais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como 
objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os 
efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos 
de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. Não foram identi-
ficados impactos materiais na adoção dos pronunciamentos. 6.13 Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas foram 
emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Alterações à IAS 21- Falta de Conversibilidade: 
As alterações especificam como avaliar se uma moeda é conversível, e como 
determinar a taxa de câmbio quando não for. As alterações acrescentam um 
novo apêndice como parte integrante da IAS 21. O novo apêndice inclui orien-
tações de aplicação das exigências como também acrescentam novos Exem-
plos Ilustrativos que acompanham a IAS 21. Além disso, o IASB realizou alte-
rações importantes na IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro para alinhar e fazer referência à norma revisada para fins 
de avaliação da conversibilidade. As alterações são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 01/01/2025, sendo permitida adoção antecipada. 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras: 
A norma introduziu novas exigências para: • Apresentar categorias específicas 
e subtotais definidos na demonstração do resultado; • Apresentar divulgações 
sobre as medidas de desempenho definidas pela administração nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras; • Melhorarias vinculadas aos requi-
sitos de agregação e desagregação de informações; • A entidade deve aplicar 
a IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados em ou após 01/01/2027, 
sendo permitida a adoção antecipada. A IFRS 18 exige aplicação retrospectiva 
com disposições de transição específicas. IFRS 19 - Subsidiárias sem Res-
ponsabilidade Pública: Divulgações: A norma é opcional para subsidiárias 
elegíveis e descreve as exigências de divulgação para subsidiárias que optam 
por aplicá-la. A entidade pode apenas aplicar a IFRS 19 se, no final do período 
de relatório: • for uma subsidiária (isso inclui uma controladora intermediária); 
• não tiver responsabilidade pública, e • sua controladora final ou qualquer 
controladora intermediária prepara demonstrações financeiras consolidadas 
disponíveis ao público. As entidades elegíveis podem aplicar a IFRS 19 nas 
suas demonstrações financeiras consolidadas, separadas ou individuais. Uma 
controladora intermediária elegível que não aplica a IFRS 19 nas suas demons-
trações financeiras consolidadas pode fazer isso nas suas demonstrações fi-
nanceiras separadas. A nova norma é aplicável para períodos de relatório 
iniciados em ou após 01/01/2027, sendo permitida a adoção antecipada. Se a 
entidade optar por aplicar a IFRS 19 para um período de relatório anterior ao 
período de relatório no qual ela aplicar a IFRS 18 pela primeira vez, ela deve 
aplicar um conjunto modificado de exigências de divulgação descrito no anexo 
à IFRS 19. Se a entidade optar por aplicar a IFRS 19 para um período de re-
latório anual antes de ter aplicado as alterações à IAS 21, ela não deve aplicar 
as exigências de divulgação na IFRS 19 com relação à Falta de Conversibili-
dade. CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empre-
endimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Con-
tábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu al-
terações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica 
ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras 
com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronun-
ciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas inter-
nacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis 
Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na 
atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem 
correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava de-
satualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a 
atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos docu-
mentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras que se iniciam em ou após 01/01/2025. A Companhia está 
atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis 
divulgadas. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 “Acordos de financiamento de 
fornecedores”: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equiva-
lente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equi-
valente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para escla-
recer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alte-
rações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras 
a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas 
obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que 
se iniciam em ou após 01/01/2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve 
ser divulgada. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Serra Pará I Participações S.A. Serra do 
Mel - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Serra Pará I Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Serra Pará I Participações S.A. em 
31/12/2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nesta data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança pelas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2025
Forvis Mazars Auditores Independentes 

CRC 2SP023701/O-8
Marcelo Nogueira de Andrade 
Contador CRC RJ 086312/O-6

Ricardo César Gonçalves - CRC: RJ 109.527/O-7
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Serra Pará Participações S.A. – CNPJ/MF Nº 22.872.208/0001-33

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa Nota 2024 2023 2024 2023
das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 16.822 19.287 23.070 26.511
Ajustes por
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.3.3 (15.131) (18.610) – –
Rendimentos de títulos e valores
 mobiliários – – (1.142) (1.461)
Resultado financeiro - provisão
 de juros 2.1.3 – – 20.198 24.377
Ajuste a valor presente – – 83 20
Depreciações e amortizações 2.1.2 – – 14.582 19.621
Penalidades contratuais - em curso 2.1.1 – – 16.711 5.090
Penalidades contratuais -
 atualização financeira 2.1.3 – – 65 105
Aumento/diminuição em ativos
 e passivos
Contas a receber – – (3.729) (2.185)
Impostos a recuperar 1.377 – 35 –
Contas a receber - Partes
 relacionadas – – (768) (51)
Outros ativos (916) 17 2.615 (1.862)
Fornecedores (2) (1) 6.715 (130)
Obrigações fiscais e trabalhistas (36) (98) (3.157) (385)
Contas a pagar - partes
 relacionadas – – 202 (16)
Redução em outros passivos – – 97 –
Recursos provenientes das
 atividades operacionais 2.113 595 75.577 69.634
Juros pagos sobre financiamento 2.2.6 – – (14.468) (15.855)
IR e CS pagos – – (5.611) (6.078)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados pelas
 atividades operacionais 2.113 595 55.498 47.701

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 4.669 26.530 64.999 120.882
Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 97 22.047 43.736 101.293
Contas a receber 2.2.4 – – 16.910 13.181
Dividendos a receber - Partes
 relacionadas 5.1 3.594 4.421 – –
Contas a receber - Partes
 relacionadas 5.1 – – 913 145
Outros ativos 978 62 3.440 6.263
Não circulante 247.486 296.562 394.523 402.388
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 – – 19.603 14.559
Investimentos 2.3.3 247.486 296.562 – –
Outros ativos – – 262 54
Imobilizado 2.3.1 – – 371.095 384.002
Intangível 2.3.2 – – 3.563 3.773
Total do ativo 252.155 323.092 459.522 523.270

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 4.407 4.590 42.568 30.504
Fornecedores 2.2.5 3 5 11.458 4.743
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 – – 18.171 17.968
Obrigações fiscais e trabalhistas 537 36 1.057 2.261
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 7.596 772
Dividendos - Partes relacionadas 5.1 3.867 4.549 3.867 4.549
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 5.1 – – 385 183
Passivo de arrendamentos 2.2.7 – – 34 28
Não circulante – – 169.206 174.264
Empréstimos e financiamentos 2.2.6 – – 132.103 147.119
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 22.583 12.631
Provisões fiscais – – – 642
Passivo de arrendamentos 2.2.7 – – 13.531 12.966
Outras provisões pela
 desmobilização de ativos – – 989 906
Total passivo 4.407 4.590 211.774 204.768
Patrimônio líquido 2.4 247.748 318.502 247.748 318.502
Capital social 230.001 262.211 230.001 262.211
Reserva de lucro 17.747 56.291 17.747 56.291
Total do passivo e
 patrimônio líquido 252.155 323.092 459.522 523.270

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional com
 fornecimento de energia 2.1.1 (a) – – 81.259 81.238
Outras receitas operacionais 2.1.1 (b) – – – 2.733
Custos operacionais 2.1.2 – – (45.264) (41.606)
Resultado bruto – – 35.995 42.365
Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (96) (50) (2.098) (2.781)
Resultado de equivalência
 patrimonial 2.3.3 15.132 18.610 – –
Lucro antes do resultado
 financeiro e tributos sobre o lucro 15.036 18.560 33.897 39.584
Despesas financeiras (1) – (20.801) (24.964)
Receitas financeiras 1.787 727 9.974 11.891
Resultado financeiro 2.1.3 1.786 727 (10.827) (13.073)
Lucro antes do IR e CS 16.822 19.287 23.070 26.511
IR e CS 2.1.4 (537) (133) (6.786) (7.357)
Lucro líquido do exercício 16.285 19.154 16.284 19.154
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado 
do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total Lucros Acumulados Total
Em 31/12/2022 262.211 4.373 37.314 41.687 – 303.898
Lucro líquido do exercício – – – – 19.154 19.154
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 957 – 957 (957) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (4.550) (4.550)
 Lucros retidos a deliberar – – 13.647 13.647 (13.647) –
Em 31/12/2023 262.211 5.330 50.961 56.291 – 318.502
Redução de capital (32.210) – – – – (32.210)
Lucro líquido do exercício – – – – 16.285 16.285
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 815 – 815 (815) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (3.868) (3.868)
 Dividendo adicional – – (50.961) (50.961) – (50.961)
 Lucros retidos a deliberar – – 11.602 11.602 (11.602) –
Em 31/12/2024 230.001 6.145 11.602 17.747 – 247.748

Demonstração dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa Nota 2024 2023 2024 2023
das atividades de investimento
Resgates (aplicações) em títulos e
 valores mobiliários – – (3.902) 4.469
Dividendos recebidos 5.1 17.680 24.217 – –
(Aquisições) baixas de imobilizado 2.3.1 – – (858) (577)
(Aquisições) baixas de intangível 2.3.2 – – (4) –
(Aquisições) baixas de investimento 45.977 – – –
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados (consumidos)
 pelas atividades de investimento 63.657 24.217 (4.764) 3.892
Fluxos de caixa de atividades
 de financiamento
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos 2.2.6 – – (19.342) (19.183)
Passivo de arrendamento 2.2.7 – – (1.229) (1.190)
Dividendos 5.1 (55.510) (3.148) (55.510) (3.148)
Aumento (redução) de capital social 2.4.1 (32.210) – (32.210) –
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos aplicados nas
 atividades de financiamento (87.720) (3.148) (108.291) (23.521)
Aumento (redução) líquido (a) em
 caixa e equivalentes de caixa (21.950) 21.664 (57.557) 28.072
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.2.2 22.047 383 101.293 73.221
Aumento (redução) líquido (a) em
 caixa e equivalentes de caixa (21.950) 21.664 (57.557) 28.072
Caixa e equivalentes de caixa no
 fim do exercício 2.2.2 97 22.047 43.736 101.293
Transações que não afetam
 o caixa
Passivos de arrendamento 2.3.1 – – 603 2.127
Provisão de desmobilização – – – 887

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2024
1. Contexto e mudanças significativas: Esta seção provê informações gerais 
sobre a Companhia e descreve a base de preparação das demonstrações finan-
ceiras. 1.1 Informações gerais: A Serra Pará Participações S.A. (Companhia), 
sociedade por ações constituída em 15/06/2015, tem sede administrativa e foro 
jurídico na Rua Bandeira Paulista, nº 275 - 1º andar, CEP 04532-010, na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto a participação 
direta ou indireta em sociedades organizadas sob qualquer natureza jurídica. As 
controladas têm por objeto a estruturação, o desenvolvimento, a implantação, 
a geração e a exploração de empreendimento de energia elétrica por fonte 
eólica desenvolvidos nos parques eólicos denominados Vila Pará I, Vila Pará 
II, Vila Pará III e Vila Amazonas V. As controladas entraram em operação a 
partir do quarto terceiro de 2016 e suas necessidades de caixa são cobertas 
por intermédio do empréstimo firmado junto ao BNDES e das receitas advindas 
de suas operações. As participações societárias diretas são as seguintes:

Empreendimento % Participação
Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A.
 (“Vila Amazonas V”) 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE S.A. (“Vila Pará I”) 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará II SPE S.A. (“Vila Pará II”) 100,00%
Usina de Energia Eólica Vila Pará III SPE S.A. (“Vila Pará III”) 100,00%
Autorização da Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. (“Parque 
Eólico Amazonas V”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME 
nº 432 de 21/08/2014 autorizou o Parque Eólico Amazonas V a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação e 
exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Amazonas V. 
A autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 21/08/2014 
e o término em 21/08/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Amazonas 
V. A energia elétrica produzida pelo Parque Eólico Amazonas V destina-se à 
comercialização na modalidade de produção independente de energia elétrica, 
em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da 
Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016 o 
Parque Eólico Amazonas V teve alteração de características técnicas apro-
vadas através do Despacho Aneel nº 1.915, alterando de 10 para 8 unidades 
geradoras, alterando a potência instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, 
assim como alterou as características técnicas do Sistema de Transmissão de 
Interesse Restrito. Autorização da Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE 
S.A. (“Parque Eólico Vila Pará I”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia 
- MME nº 445 de 28/08/2014 autorizou o Parque Vila Pará I a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação 
e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Pará I. A 
autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 29/08/2014 e o 
término em 29/08/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Vila Pará I. A energia 
elétrica produzida pelo Parque Eólico Vila Pará I destina-se à comercialização 
na modalidade de produção independente de energia elétrica, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016 o Parque Eólico Vila 
Pará I teve alteração de características técnicas aprovadas através do Despacho 
Aneel nº 1.912, alterando de 10 para 9 unidades geradoras, alterando a potência 
instalada total de 30.000 kW para 27.000 kW, assim como alterou também as 
características técnicas do Sistema de Transmissão de Interesse Restrito. Au-
torização da Usina de Energia Eólica Pará II SPE S.A. (“Parque Eólico Pará 
II”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 439 de 25/08/2014 
autorizou Parque Eólico Pará II a estabelecer-se como Produtora Independente 
de Energia Elétrica mediante a implantação e exploração da Central Geradora 
Eólica denominada EOL Vila Pará II. A autorização vigorará pelo prazo de 35 
anos, sendo o início em 25/08/2014 e o término em 25/08/2049, podendo ser 
prorrogada a critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido 
do Parque Eólico Pará II. A energia elétrica produzida pelo Parque Eólico Pará 
II destina-se à comercialização na modalidade de produção independente de 
energia elétrica, em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 
12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 
19/07/2016, o Parque Eólico Pará II teve alteração de características técnicas 
aprovadas através do Despacho Aneel nº 1.913, alterando de 10 para 8 unidades 
geradoras, alterando a potência instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, 
assim como alterou as características técnicas do Sistema de Transmissão 
de Interesse Restrito. Autorização da Usina de Energia Eólica Pará III SPE 
S.A. (“Parque Eólico Pará III”): A Portaria do Ministério de Minas e Energia - 
MME nº 459 de 02/09/2014 autorizou o Parque Eólico Pará III a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação 
e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL Vila Pará III. A 
autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 02/09/2014 e o 
término em 02/09/2049, podendo ser prorrogada a critério da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL e a pedido do Parque Eólico Pará III. A energia 
elétrica produzida pelo Parque Eólico Pará III destina-se à comercialização na 
modalidade de produção independente de energia elétrica, em conformidade 
com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, 
regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Em 19/07/2016, o Parque Eólico Pará 
III teve alteração de características técnicas aprovadas através do Despacho 
Aneel nº 1.914, alterando de 10 para 8 unidades geradoras, alterando a potência 
instalada total de 30.000 kW para 24.000 kW, assim como alterou as caracte-
rísticas técnicas do Sistema de Transmissão de Interesse Restrito. Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 28/05/2025. 1.2 Base de preparação e 
políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Desta forma, foram 
elaboradas considerando todas as informações relevantes da Companhia, 
que correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão, de 
acordo com o CPC 26(R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor. 1.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em 
milhares de Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2. Principais informações financeiras. 
2.1 Resultado do exercício. 2.1.1 Receita operacional. 2.1.1(a) Receita 
operacional com fornecimento de energia, líquida

Consolidado
Vila Amazonas V 2024 2023
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 19.910 19.049
Receita bruta de fornecimento - ACL 3.555 3.388
Receita bruta de fornecimento - ACL - Parte relacionada 512 262
Receita bruta de fornecimento - CCEE 114 65
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 8 14
Certificado de Energia Renovável (IREC) 442 44
Ressarcimento 1.366 –
Total Receita Bruta 25.907 22.822
Vila Pará I
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 22.119 21.164
Receita bruta de fornecimento - ACL 2.726 2.599
Receita bruta de fornecimento - CCEE 92 55
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 7 13
Receita Bruta de fornecimento - Parte relacionada 549 294
Certificado de Energia Renovável - IREC 596 38
Ressarcimento 764 –
Total Receita Bruta 26.853 24.163
Vila Pará II
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 20.134 19.263
Receita bruta de fornecimento - ACL 1.880 1.792
Receita bruta de fornecimento - ACL - Partes relacionadas 1.440 265
Receita bruta de fornecimento - CCEE 63 25
Receita Bruta de fornecimento - Geração própria 9 16
Certificado de Energia Renovável (IREC) 470 33
Ressarcimento 335 –
Total Receita Bruta 24.331 21.394
Vila Pará III
Receita bruta de fornecimento - CCEAR 19.912 19.050
Receita bruta de fornecimento - ACL 1.702 1.623
Receita bruta de fornecimento - ACL - Partes relacionadas 1.216 262
Receita bruta de fornecimento - CCEE 145 39
Receita bruta de fornecimento - Geração própria 7 13
Certificado de Energia Renovável (IREC) 426 34
Ressarcimento 275 –
Total Receita Bruta 23.683 21.021
Ressarcimento (Penalidades) - CCEE
Vila Amazonas V (5.684) (2.396)
Vila Pará I (4.561) (2.252)
Vila Pará II (3.905) (176)
Vila Pará III (2.452) (264)
Total Ressarcimento (Penalidades) (16.602) (5.088)
Tributos Sobre Receita
Vila Amazonas V (674) (744)
Vila Pará I (768) (799)
Vila Pará II (720) (774)
Vila Pará III (751) (757)
Total Tributos Sobre Receita (2.913) (3.074)
Total Receita Operacional Líquida 81.259 81.238
2.1.1(b) Outras receitas operacionais

Consolidado
2024

Vila 
Amazonas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará III Total

Outras receitas operacionais – – – – –
Tributos sobre receita – – – – –
Outras receitas operacionais,
 líquida – – – – –

Consolidado
2023

Vila 
Amazonas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará III Total

Outras receitas operacionais 948 380 1.195 210 2.733
Tributos sobre receita – – – – –
Outras receitas operacionais,
 líquida 948 380 1.195 210 2.733

2.1.2 Custos e despesas por natureza
Controladora

2024 2023

Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas

Despesas administrativas gerais – (38) – (18)
Serviços de terceiros – (58) – (32)

– (96) – (50)
Consolidado

2024 2023

Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas Custos

Des-
pesas 

adminis-
trativas

Depreciações e amortizações (14.582) – (19.621) –
Serviços de operação e manutenção (10.758) – (10.087) –
Encargos setoriais (5.735) – (5.385) –
Serviços de operação e manutenção
 - Parte relacionada (2.906) – (2.506) –
Energia comprada para revenda (6.864) – (647) –
Energia comprada para revenda
 - Parte relacionada (1.177) – (801) –
Certificados de energia e créditos
 de carbono (780) – – –
Certificados de energia e créditos de
 carbono - Parte relacionada (37) – (259) –
Manutenção em equipamentos – – (132) –
Aluguel (1.187) – (830) –
Seguros (1.238) – (1.338) –
Despesas administrativas gerais – (140) – (1.111)
Serviços de terceiros – (1.958) – (1.670)

(45.264) (2.098) (41.606) (2.781)
2.1.3 Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2024 2023 2024 2023
Rendimentos de aplicações financeiras 1.870 755 10.038 11.890
Outras receitas financeiras 4 7 23 36
Tributos sobre receita financeira (87) (35) (87) (35)
Total 1.787 727 9.974 11.891
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – (18.997) (23.226)
Variação cambial passiva – – (2) (2)
Juros sobre passivos de arrendamentos – – (1.201) (1.151)
Ajuste a valor presente – – (83) (20)
Atualização penalidades suspensas – – – (105)
Outras despesas financeiras (1) – (518) (460)
Total (1) – (20.801) (24.964)
Total de resultado financeiro 1.786 727 (10.827) (13.073)
2.1.4 Imposto de renda e contribuição social Controladora

2024 2023
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 16.822 19.287
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota nominal (5.719) (6.558)
Resultado de equivalência patrimonial 5.145 6.327
Outras diferenças 37 98
Despesa de IRPJ e CSLL (537) (133)
Alíquota efetiva 3% 1%

Consolidado
2024 2023

Receita Bruta de vendas (Nota 2.1.1) 100.774 89.400
Ressarcimento (2.740) –
Penalidade (Ressarcimento) (16.602) (5.088)
Base ajustada 81.432 84.312
Presunção Imposto de Renda - 8% (a) 6.515 6.745
Presunção contribuição social - 12% (b) 9.772 10.117
Demais Receitas e Ganhos de capital (c) 12.650 14.072
Base de Cálculo - IRPJ (a)+(c) 19.165 20.817
Imposto de renda: 15% 2.875 3.123
Adicional de Imposto de Renda: 10% 1.893 2.057
Total IRPJ 4.768 5.180
Base de Cálculo - CSLL (b)+(c) 22.422 24.189
Contribuição social: 9% 2.018 2.177
Total de CSLL 2.018 2.177
Total IRPJ e CSLL 6.786 7.357
2.2 Ativos e passivos financeiros: Esta nota provê informações sobre os ativos 
e passivos financeiros da Companhia, incluindo: • Uma visão geral dos ativos e 
passivos financeiros por categoria; e • Informações específicas para cada tipo 
de instrumento financeiro. 2.2.1 Instrumentos financeiros por categoria: A 
Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros:

Consolidado
Ativos financeiros ao custo amortizado 2024 2023
Caixa e equivalente de caixa 43.736 101.293
Contas a receber de clientes 17.823 13.326
Títulos e valores mobiliários 19.603 14.559
Total de ativos financeiros 81.162 129.178
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores (11.458) (4.743)
Empréstimos e financiamentos (150.274) (165.087)
Passivo de arrendamento (13.565) (12.994)
Penalidades contratuais (30.179) (13.403)
Contas a pagar e dividendos - Partes relacionadas (4.252) (4.732)
Total de passivos financeiros (209.728) (200.959)
Ativos (passivos) financeiros, líquidos (128.566) (71.781)
2.2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Conforme demonstrado a seguir, com-
preendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 6 18 20 41
Aplicações financeiras 91 22.029 43.716 101.252

97 22.047 43.736 101.293
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação 
de valor. Essas aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em 
Certificados de Depósito Bancário com liquidez imediata. O CDB é um título 
de renda fixa cuja rentabilidade varia de 98% a 100,5% do CDI - Certificado 
de Depósito Interbancário e está mantido junto a uma instituição financeira de 
rating B classificado pela Standard & Poor’s.
2.2.3 Títulos e valores mobiliários Consolidado

2024 2023
Serviço da dívida - empréstimo BNDES (1) 8.048 8.514
Trianon (2) 339 78
Centralizadora (3) 8.423 3.310
Serviços de manutenção - O&M (1) 2.793 2.657
Total 19.603 14.559
Os títulos e valores mobiliários são compostos, principalmente, por: (1) Contas 
reservas que foram constituídas em junho de 2017 e visam garantir o paga-
mento dos serviços de dívida com o BNDES e dos principais prestadores de 
serviços necessários para operar e realizar a manutenção dos parques. O valor 
destinado a constituição das contas reserva do Serviço da Dívida e de O&M 
deve corresponder, minimamente em 31/12/2024, a três vezes o valor gasto 
no referido mês com a amortização do financiamento de longo prazo (principal 
e encargos) e dos contratos de operação e manutenção mencionados no con-
trato de cessão fiduciária de direitos creditórios. (2) Trianon: Conta corrente 
que todos os agentes do setor elétrico possuem a obrigação de ter no Banco 
Bradesco agência Trianon e nela transitam todas as liquidações da CCEE, 
sejam recebimentos ou pagamentos. Além de ser uma conta utilizada para os 
aportes de garantias na CCEE. (3) Centralizadora: Conta corrente de titularidade 
da Companhia mantida junto ao banco administrador (Bradesco), não sendo 
possível realizar movimentações sem prévia autorização deste banco e, que 
não estejam contratualmente estabelecidas. Esta conta possui como finalidade 
exclusiva a arrecadação dos recursos decorrentes dos direitos cedidos pela 
Companhia, em garantia aos contratos de empréstimos (nota 2.2.6). Tais recur-
sos são aplicados em Fundo de investimento conforme estabelecido no contrato 
de cessão fiduciária, cuja gestão compete ao banco administrador de contas. O 
fundo busca acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho nos 
últimos 12 meses foi de 99,2% do CDI - Certificado de Depósito Interbancário.
2.2.4 Contas a receber de clientes

Consolidado
2024

Ativo circulante

Vila 
Amazo-
nas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará 

III Total
CCEE - Câmara de
 Comercialização de Energia 210 320 339 276 1.145
Distribuidoras diversas - Ambiente
 de contratação regulada 2.287 2.537 2.321 2.303 9.448
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 2.615 1.375 1.689 638 6.317
Total 5.112 4.232 4.349 3.217 16.910

Consolidado
2023

Ativo circulante

Vila 
Amazo-
nas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará 

III Total
CCEE - Câmara de
 Comercialização de Energia 214 320 338 247 1.119
Distribuidoras diversas - Ambiente
 de contratação regulada 2.718 3.028 2.757 2.734 11.237
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 288 221 152 146 807
Certificado de Energia Renovável
 - IREC – – 18 – 18
Total 3.220 3.569 3.265 3.127 13.181
O prazo médio de recebimento dos valores relativos às vendas de energia para 
distribuidoras diversas é de 45 dias da data do faturamento. Em 31/12/2024, o 
saldo em aberto com mais de 90 dias refere-se à operação de venda de energia 
junto a CCEE, e está sendo liquidado parceladamente ao longo dos meses, 
sendo assim a Administração da Companhia entende não haver necessidade de 
constituir a provisão para crédito de liquidação duvidosa. Os contratos de venda 
de energia foram cedidos em garantia ao financiamento do BNDES (Nota 2.2.6).
2.2.5 Fornecedores Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Energia – – 361 50
Serviços de terceiros 3 5 8.614 2.845
Seguros – – 1.482 1.222
Encargos setoriais – – 544 477
Aluguel – – 454 149
Outros fornecedores – – 3 –
Total 3 5 11.458 4.743

2.2.6 Empréstimos e financiamentos. 2.2.6(a). 2.2.6 (a) Composição de saldo
Encargos financeiros incidentes Moeda Prazo do contrato 2024 2023

Financiamentos
 BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 35.084 38.566
 BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 41.986 46.065
 BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 36.565 40.182
 BNDES TJLP + 2,45% a.a. Real 09/01/2017 - 15/06/2033 36.639 40.274
Total circulante 18.171 17.968
Total não circulante  132.103 147.119
O financiamento junto ao BNDES possui custos de transação que são apropriados ao resultado conforme tempo total de contrato e são registrados em conta 
redutora no passivo da Companhia. A taxa efetiva em 31/12/2024 é de 13,47% em Amazonas V, Pará I, Pará II e Pará III. (Em 31/12/2023 era de11,50% em 
Amazonas V, 12,01% para Pará I, 11,59% para Pará II e 11,52% para Pará III).

2.2.6(b) Movimentação dos empréstimos e financiamentos, nos exercícios Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 165.087 176.906
Juros incorridos 18.997 23.219
Juros pagos (14.468) (15.855)
Amortização de principal (19.342) (19.183)
Saldo final 150.274 165.087
2.2.6(c) Cláusulas restritivas: O financiamento junto ao BNDES estabelece que o Índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) deve ser igual ou superior 
a 1,3 sendo calculado ao término do exercício social da Companhia. Para 31/12/2024, o índice calculado foi de 1,31 (1,61 em 31/12/2023).

Vila Amazonas V Vila Pará I Vila Pará II Vila Pará III Serra Pará Total
Lucro líquido do exercício findo em 31/12/2024 3.612 3.783 3.351 4.385 1.152 16.283
(+) Provisão de IR e CS 1.853 1.717 1.311 1.367 537 6.785
(+/–) Resultado financeiro 2.473 3.737 3.252 3.152 (1.784) 10.830
(+) Depreciação e amortização 3.479 3.919 3.571 3.614 – 14.583
EBITDA 11.417 13.156 11.486 12.518 (95) 48.481
(–) Despesas de IR e CS no período de 12 meses, líquidas de diferimento (1.262) (1.105) (883) (843) 46 (4.047)
(A) Geração de caixa da atividade, ajustada 10.156 12.051 10.602 11.675 (49) 44.434
(B) Serviço da dívida no ano de referência, correspondente ao
 somatório do valor do principal e juros da dívida com o BNDES 7.835 9.212 8.186 8.186 – 33.419
Índice de cobertura do serviço de dívida (A) / (B) 1,30 1,31 1,30 1,43 – 1,33

2.2.6(d) Garantias: São garantias do contrato do BNDES o penhor de ações, 
a cessão fiduciária de direitos creditórios e emergentes, alienação fiduciária 
de bens (33 turbinas para a geração de energia conforme mencionado na 
Nota 2.3.1), fiança bancária durante a construção e até a conclusão física e 
financeira do projeto conforme definido nas cláusulas contratuais, e contas 
reserva no valor de 3 meses de serviço da dívida e 3 meses de operação e 
manutenção. 2.2.7 Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo 
de arrendamento está assim demonstrada:

Consolidado

Passivo de 
arrendamentos 2023 Juros

Paga-
mentos

Atuali-
zação 

contratual
Transf 
CP/LP 2024

Passivo Circulante 28 – – – 6 34
Passivo Não Circulante 12.966 1.201 (1.229) 599 (6) 13.531
Total no Passivo 12.994 1.201 (1.229) 599 – 13.565

Consolidado

Passivo de 
arrendamentos 2022 Juros

Paga-
mentos

Atuali-
zação 

contratual
Transf 
CP/LP 2023

Passivo Circulante 36 – – – (8) 28
Passivo Não Circulante 10.870 1.151 (1.190) 2.127 8 12.966
Total no Passivo 10.906 1.151 (1.190) 2.127 – 12.994
2.2.8 Penalidades contratuais: O contrato de comercialização de energia 
elétrica no ambiente regulado (CCEARS) prevê a verificação Anual e Quadrie-
nal quanto ao cumprimento contratual. Para a apuração dos montantes são 
verificadas as diferenças entre a geração da usina e a energia contratada. Na 
verificação anual (período de janeiro a dezembro de cada ano), caso a geração 
neste período seja menor do que 90% da energia contratada, haverá o ressarci-
mento anual por desvios negativos de geração, essa diferença (Geração - 90% 
do Contrato) deverá ser paga em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do 
ano contratual seguinte. Esse montante deverá ser valorado ao maior valor 
entre preço de venda atualizado ou média do PLD (Preço das Liquidações 
das Diferenças divulgado pela CCEE) do ano do cálculo, conforme expresso 
na cláusula 8ª do referido contrato. Para a verificação quadrienal, será feita a 
cada período de 4 anos (janeiro a dezembro), que se repetirá 5 vezes durante 
o período contratual (20 anos), serão verificados a geração da usina e a energia 
contratada dos últimos 4 anos, caso a geração neste período esteja entre 90% e 
100% da energia contratada, o ressarcimento quadrienal por desvios negativos 
de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano 

contratual seguinte, valorado ao maior valor entre preço de venda atualizado 
ou média do PLD (preço das liquidações das diferenças divulgado pela CCEE) 
dos quatros anos do cálculo, conforme expresso na cláusula 8ª do referido 
contrato. Em 31/12/2024, os montantes registrados estão apresentados a seguir:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 13.403 8.208
Atualização financeira 65 105
Penalidade contratual - em curso 16.711 5.090
Saldo final 30.179 13.403
Passivo circulante 7.596 772
Passivo não circulante 22.583 12.631
2.3 Ativos e passivos não-financeiros. 2.3.1 Imobilizado

Consolidado
2024 2023

Imobilizado em operação
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Aerogeradores, máquinas e
 equipamentos de geração 517.915 356.801 517.079 369.828
Total do imobilizado em operação 517.915 356.801 517.079 369.828
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.791 1.253 1.817 1.352
Máquinas e equipamentos 1.124 726 1.079 790
Instalações 261 79 262 101
Móveis e utensílios 47 21 46 26
Equipamentos de informática 29 – 29 –
Terreno - Direito de uso 14.018 12.215 13.412 11.905
Veículos - Direito de uso 278 – 278 –
Total dos bens em operação 17.548 14.294 16.923 14.174
Total do imobilizado 535.463 371.095 534.002 384.002
Todo o montante de depreciação foi reconhecido nos custos de produção. Os 
financiamentos com o BNDES (Nota 2.2.6) estão garantidos por 33 turbinas 
de geração de energia. 2.3.1(a) Movimentações em 2024 e 2023: Conforme 
determinado em contratos com proprietários de terras, foi provisionado pela 
Companhia o valor estimado para as despesas que serão incorridas pelo 
desmantelamento dos equipamentos e pela restauração e recuperação dos 
terrenos. A desmobilização foi capitalizada no ativo imobilizado e possui prazo 
final de amortização em 2061.

Consolidado

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2023 Ingressos
Atualização 

contratual Desmobilização
Depreciação/

Baixas
Valor líquido 

em 2024
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 369.828 836 – – (13.863) 356.801
Total do imobilizado em operação 369.828 836 – – (13.863) 356.801
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.352 (26) – – (73) 1.253
Máquinas e equipamentos 790 45 – – (109) 726
Instalações 101 (1) – – (21) 79
Móveis e utensílios 26 1 – – (6) 21
Terreno - Direito de uso 11.905 3 603 – (296) 12.215
Total dos bens em operação 14.174 22 603 – (505) 14.294
Total do imobilizado 384.002 858 603 – (14.368) 371.095

Consolidado

Imobilizado em operação
Valor líquido 

em 2022 Ingressos
Atualização 

contratual Desmobilização
Depreciação/

Baixas
Valor líquido 

em 2023
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 387.877 – – 887 (18.936) 369.828
Total do imobilizado em operação 387.877 – – 887 (18.936) 369.828
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.425 – – – (73) 1.352
Máquinas e equipamentos 310 559 – – (79) 790
Instalações 123 – – – (22) 101
Móveis e utensílios 12 18 – – (4) 26
Equipamentos de informática 2 – – – (2) –
Terreno - Direito de uso 10.052 – 2.136 – (283) 11.905
Veículos - Direito de uso 17 – (9) – (8) –
Total dos bens em operação 11.941 577 2.127 – (471) 14.174
Total do imobilizado 399.818 577 2.127 887 (19.407) 384.002

2.3.2 Intangível: O valor registrado no Intangível corresponde, substancialmen-
te, aos gastos incorridos no desenvolvimento do projeto de parque de geração 
de energia eólica, no município de Serra do Mel.

Consolidado
2024 2023

Custo 
Histó-

rico
Valor 

líquido

Custo 
Histó-

rico
Valor 

líquido
Intangível em operação
Gastos desenvolvimento 7.620 3.558 7.620 3.770
Software 73 5 69 3
Total do intangível em operação 7.693 3.563 7.689 3.773
Total do intangível 7.693 3.563 7.689 3.773

2.3.2(a) Movimentações em 2024 e 2023
Consolidado

Intangível em operação
Valor líquido 

em 2023 Ingressos
Amorti-

zação
Valor líquido 

em 2024
Gastos desenvolvimento 3.770 – (212) 3.558
Software 3 4 (2) 5
Total do intangível em
 operação 3.773 4 (214) 3.563
Total 3.773 4 (214) 3.563

Consolidado

Intangível em operação
Valor líquido 

em 2022
Amorti-

zação
Valor líquido 

em 2023
Gastos desenvolvimento 3.982 (212) 3.770
Software 5 (2) 3
Total do intangível em operação 3.987 (214) 3.773
Total 3.987 (214) 3.773

Patrimônio 
líquido Receita líquida

Resultado do 
exercício

Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Vila Amazonas V 59.976 74.140 19.549 19.682 3.612 5.362
Vila Pará I 63.719 77.097 21.524 21.112 3.784 3.469
Vila Pará II 61.174 72.197 19.706 20.444 3.351 5.394
Vila Pará III 62.617 73.128 20.480 20.000 4.385 4.385
Total Investimento 247.486 296.562 81.259 81.238 15.132 18.610
2.3.3(a) Movimentações Vila 

Amazo-
nas V

Vila 
Pará I

Vila 
Pará II

Vila 
Pará III Total

Saldo em 31/12/2023 74.140 77.097 72.197 73.128 296.562
Aumento (redução) de capital (13.098) (13.788) (9.737) (10.729) (47.352)
Equivalência patrimonial 3.612 3.784 3.351 4.384 15.131
Dividendos recebidos (4.678) (3.374) (4.637) (4.166) (16.855)
Saldo em 31/12/2024 59.976 63.719 61.174 62.617 247.486
2.4 Patrimônio líquido. 2.4.1 Capital social: O capital social da Companhia 
é de R$ 230.001, dividido em 230.000.657 ações ordinárias nominativas (em 
31/12/2023 era de R$ 262.211 divididos em 262.210.657 ações ordinárias), 
sem valor nominal, integralmente detidas pela Serra Pará I Participações S.A. 
Conforme AGE datada de 01/02/2022, foi autorizado pela acionista o aumento 
de capital no valor de até R$ 2.321 mediante emissão de 2.320.657 ações 
ordinárias sem valor nominal, com preço de emissão de um real cada pela 
acionista Serra Pará Participações S.A. Conforme AGE datada de 02/05/2024, 
foi autorizada pela acionista a redução de capital no valor de R$ 32.380, 
mediante o cancelamento de 32.380.141 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, passando assim o capital social da Companhia para R$ 229.831, 
dividido em 229.830.657 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Em AGE datada de 01/10/2024, foi autorizado o aumento de capital no valor 
de R$ 170.000, mediante a emissão de 170.000 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. 2.4.2 Destinação do lucro: As ações têm direito a divi-
dendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da 
Lei nº 6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e 
quarto do Artigo 202 da referida lei. O saldo restante do lucro líquido ajustado 
deverá permanecer na conta de lucros acumulados até que a Assembleia Geral 
delibere sobre sua destinação. Em 12/04/2024, através de Assembleia Geral 
Ordinária, a Companhia deliberou dividendos adicionais referente a 2023 no 
montante de R$ 50.961. O contrato de financiamento assinado com o BNDES 
inclui uma cláusula de Alienação Fiduciária da Totalidade das Ações, proibindo 
a distribuição de qualquer tipo de dividendo, excluído o dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, até a fim de vigência destes 
(financiamento com o BNDES vigente até novembro de 2033). A Companhia 
apresentou lucro em 31/12/2024 e 2023, que foi destinado da seguinte forma:

2024 2023
Lucro líquido apurado no exercício 16.285 19.154
Constituição da reserva legal - 5% (815) (957)

15.470 18.197
Destinação do Lucro: 15.470 18.197
Dividendos mínimos obrigatórios 3.868 4.550
Lucros retidos a deliberar 11.602 13.647

2.3.3 Investimentos
Ações Ordinárias

% de participação sobre o 
capital social Ativos Totais

Passivos (Circulantes e 
Não circulantes)

Companhias 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Vila Amazonas V 54.913 68.011 100% 100% 113.581 124.229 53.605 50.089
Vila Pará I 59.242 73.030 100% 100% 122.849 134.568 59.130 57.474
Vila Pará II 57.068 66.805 100% 100% 110.984 120.786 49.810 48.589
Vila Pará III 58.030 68.759 100% 100% 111.614 121.577 48.997 48.449
Total Investimento 459.028 501.160 211.542 204.601

3. Estimativas críticas e riscos: Esta seção apresenta os variados riscos aos 
quais está exposta a Companhia e demonstra como esses riscos poderiam 
impactar as demonstrações financeiras da Companhia e sua performance. 
3.1 Estimativas críticas e julgamentos: A elaboração das demonstrações 
financeiras requer que a Administração use de julgamentos, estimativas 
contábeis e premissas, que afetam os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas, cujos resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. De-
preciação e amortização do ativo fixo: A depreciação/amortização do ativo 
fixo leva em consideração premissas com alto grau de julgamento, tais como 
a vida útil e valor residual dos ativos. Quaisquer mudanças nessas premissas 
podem implicar na alteração das taxas de depreciação/amortização e, como 
consequência, na valorização do ativo fixo. Determinação estimativa de cus-
tos desmobilização e taxa de desconto da provisão para desmobilização: 
As provisões para desmobilização são contabilizadas com base na melhor 
estimativa da Administração na data de mensuração sobre os custos futuros 
utilizando a premissa da taxa de desconto. O período entre o reconhecimento 
inicial e a efetivação da desmobilização, assim como a variação na taxa de 
desconto, podem ocasionar variações no valor reconhecido, dessa forma, a 
provisão é revisada periodicamente conforme o curso do negócio para que 
todas estas possíveis alterações sejam mapeadas gerando contrapartida no 
custo do ativo. Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do contra-
to de fornecimento: A provisão para perda/ressarcimento do contrato de 
fornecimento de energia é baseada, principalmente, na geração futura de 
ventos. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essa premissa, com 
base em estudos técnicos. Determinação da taxa efetiva de juros para 
fins de valorização dos empréstimos e financiamento: Os empréstimos e 
financiamentos são mensurados de acordo com o método da taxa efetiva de 
juros, que é determinada com base na premissa de fluxos de caixa do contrato 
e julgamento de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 
valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são 
conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 
por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas 
de controle, definidos pela diretoria e aprovados pela Diretoria da Companhia. 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos, tais como o risco 
regulatório, riscos de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de 
crédito) e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. Na 
elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia 
efetuou os seguintes procedimentos: • Identificação dos riscos de mercado que 
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia; • Definição de um cenário 
provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados 
adversos para a Companhia; e • Definição de cenários adicionais na variável 
de risco considerada. 3.3 Risco regulatório: A atividade da Companhia, assim 
como a atividade de seus concorrentes, é regulamentada e fiscalizada pela 
ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto 
sobre as atividades do grupo. 3.4 Riscos de mercado. 3.4.1 Risco de taxa 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código BEDD-C228-C422-2ED2.
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de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre, principalmente, de 
empréstimos e financiamentos de longo prazo. O financiamento adquirido junto 
ao BNDES possui taxas variáveis e expõe a Companhia ao risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa. Os empréstimos adquiridos junto as empresas do grupo 
possuem taxas fixas. 3.5 Risco de crédito: O risco de inadimplência impacta 
as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia repassada para a CCEE 
ou Terceiros, de acordo com os Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado (“CCEAR”). Os contratos regulados da Companhia são 
vendidos diretamente às Distribuidoras que participaram no Leilão de compra de 
energia. Existe a possibilidade de inadimplência por parte destas distribuidoras, 
e para mitigar esse risco, estas apresentam um contrato de garantia financeira. 
3.6 Risco de liquidez: O gerenciamento do fluxo de caixa é realizado de forma 
centralizada pela controladora, sendo sua projeção monitorada continuamente, 
a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas 
dos contratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às neces-
sidades operacionais do negócio. Eventual excesso de caixa disponível pela 
Companhia é investido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos 
a prazos e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos finan-
ceiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao exercício 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os 
valores divulgados na tabela são os saldos contábeis em 31/12/2024 e 2023, 
conforme apresentado abaixo:

Controladora

Em 31/12/2024

Menos 
de um 

ano

Entre 
um ano 

e dois 
anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos Total

Fornecedores 3 – – – 3
Dividendos - Partes relacionadas 3.867 – – – 3.867
Em 31/12/2023
Fornecedores 5 – – – 5
Dividendos - Partes relacionadas 4.549 – – – 4.549

Consolidado

Menos 
de um 

ano

Entre 
um ano 

e dois 
anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos Total

Em 31/12/2024
Fornecedores 11.458 – – – 11.458
Empréstimos e financiamentos 18.171 17.431 52.293 62.379 150.274
Penalidades Contratuais 7.596 – 22.583 – 30.179
Dividendos - Partes relacionadas 3.867 – – – 3.867
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 385 - – – 385
Passivos de Arrendamentos 34 68 136 13.327 13.565
Em 31/12/2023
Fornecedores 4.743 – – – 4.743
Empréstimos e financiamentos 17.968 17.307 51.924 77.888 165.087
Penalidades Contratuais 772 12.631 – 13.403
Dividendos - Partes relacionadas 4.549 – – – 4.549
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 183 – – 183
Passivos de Arrendamentos 28 56 112 12.798 12.994
4. Itens não reconhecidos: Esta seção provê informações sobre itens que 
não estão reconhecidos nas demonstrações financeiras uma vez que não 
atendem (ainda) os requisitos para seu reconhecimento. 4.1 Contingências. 
4.1.1 Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A Companhia não 
possui ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações ou que envolvam 
questões tributárias, trabalhistas ou cíveis. 5. Outras informações: Esta seção 
inclui outras informações que devem ser divulgadas para cumprimento das exi-
gências das normas contábeis e outros pronunciamentos. 5.1 Transações com 
partes relacionadas: A Companhia possui contas a pagar com as empresas 
do grupo Voltalia como segue.

5.1.1 Saldos e transações Controladora
2024 2023

Circulante
Ativo 

Dividendos
Passivo contas 

a pagar
Passivo 

dividendos
Ativo 

Dividendos
Passivo contas 

a pagar
Passivo 

dividendos
Usina de Energia Eólica Vila Amazonas V SPE S.A. 858 – – 1.274 – –
Usina de Energia Eólica Vila Pará I SPE S.A. 899 – – 824 – –
Usina de Energia Eólica Vila Pará II SPE S.A. 796 – – 1.281 – –
Usina de Energia Eólica Vila Pará III SPE S.A. 1.041 – – 1.042 – –
Serra Pará I Participações S.A. – – 3.867 – – 4.549
Total circulante 3.594 – 3.867 4.421 – 4.549
Total 3.594 – 3.867 4.421 – 4.549

Consolidado
2024

Circulante
Ativo contas 

a receber
Passivo contas 

a pagar
Passivo 

dividendos
Resultado 

(Vendas internas)
Resultado 

(Compras internas)
Resultado (Serviços/

gastos administrativos
Serra Pará I Participações S.A. – – 3.867 – – –
Voltalia do Brasil Comerc Energia Ltda 913 57 – 3.717 (1.177) (38)
Voltalia Serviços do Brasil Ltda – 54 – – – (628)
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 274 – – – (2.277)
Total circulante 913 385 3.867 3.717 (1.177) (2.943)
Total 913 385 3.867 3.717 (1.177) (2.943)

Consolidado
2023

Ativo contas 
a receber

Passivo contas 
a pagar

Passivo 
dividendos

Resultado 
(Vendas internas)

Resultado 
(Compras internas)

Resultado (Serviços/
gastos administrativos

Serra Pará I Participações S.A. – – 4.549 – – –
Voltalia do Brasil Comerc Energia Ltda 145 74 – 1.083 (801) (259)
Voltalia Serviços do Brasil Ltda – 44 – – – (589)
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 65 – – – (1.917)
Total 145 183 4.549 1.083 (801) (2.765)

5.2 Seguros: Os seguros contratados seguem a política da Companhia no 
que tange à cobertura de ativos próprios de acordo com a análise de risco 
e o aspecto econômico-financeiro. As principais coberturas de seguros da 
Companhia estão associadas a riscos em construções, instalação e montagem 
das torres eólicas.

Seguros Vigentes para o Complexo de SPA
Ramo Empresa Vigência/ 

Seguradora
Importância 
Segurada

Garantia

Riscos 
Operacionais

Amazonas V
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 172.225

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 173.052

Vila Pará I
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 190.279

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 191.337

Vila Pará II
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 170.836

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 172.217

Vila Pará III
13/12/2023 a 13/12/2024 - 

SWISS RE 170.303

14/12/2024 a 14/12/2025 - 
SWISS RE 171.506

Responsabilidade 
Civil

Amazonas V
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 726

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 657

Vila Pará I
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 763

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 729

Vila Pará II
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 675

29/11/2024 a 29/11/2026 - 
Tokio Marine Seguradora 720

Vila Pará III
28/11/2022 a 28/11/2024 - 

AXA Seguros 659

28/11/2022 a 28/11/2024 - 
AXA Seguros 708

6. Principais práticas contábeis adotadas. 6.1 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata e risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de 
saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa. 6.2 Imobili-
zado: O ativo imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de 
depreciação. São registrados como parte dos custos dos honorários profissio-
nais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados 
de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e 
prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-

nos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço patri-
monial e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados 
prospectivamente. A depreciação dos ativos é calculada com base no método 
linear durante a vida útil, que é estimada como segue: • Benfeitorias em imóveis 
de terceiros - 5-15 anos. • Máquinas - 10 anos. • Veículos - 5 anos. • Móveis, 
utensílios e equipamentos - 10 anos. Ñ Equipamentos de processamento de 
dados - 5 anos. • Instalações - 10 anos. • Turbinas Eólicas - 32 anos. O valor 
de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas)”, na demonstração do resultado do 
exercício. Desmobilização: As provisões dos custos de desmobilização dos 
ativos são efetuadas com base no valor presente dos custos futuros estimados 
para desmantelamento utilizando a premissa da taxa de desconto. São reco-
nhecidas em contrapartida ao ativo correspondente e acrescidas pela atuali-
zação financeira alocada no resultado financeiro no momento do seu reconhe-
cimento. 6.3 Intangível. 6.3.1 Ativos intangíveis separadamente adquiridos: 
Os ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e impairment. A 
amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos direitos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 
fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Os softwares corporativos são capitalizados 
com base nos custos incorridos para aquisição e para fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados, amortizados durante sua vida útil estima-
da. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. A amortização dos ativos intangíveis é calcula-
da com base no método linear durante a vida útil e o tempo de contrato de 25 
anos. 6.3.2 Ativos Intangíveis internamente gerados: Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. O 
ativo intangível gerado internamente resultante dos gastos com a fase de de-
senvolvimento dos projetos internos é reconhecido se, e somente se, as se-
guintes condições são atendidas: • Viabilidade técnica de completar o ativo 
intangível para que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Intenção e 
capacidade de concluir o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; • Alta probabi-
lidade de gerar benefícios econômicos futuros; • Disponibilidade de recursos 
técnicos e financeiros adequados para completar o desenvolvimento do ativo 
intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e • Capacidade de mensurar com segu-
rança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados interna-
mente corresponde à soma dos gastos incorridos desde que o ativo intangível 
passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anterior mente. 
Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, 
os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do exercício, 
quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os ativos intangí-
veis gerados internamente são contabilizados pelo valor de custo, deduzido da 
amortização acumulada e de eventual ajuste ao valor recuperável . 6.3.3 Baixa 
de ativos intangíveis: Um ativo intangível é baixado quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como as dife-
renças entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 6.4 Redução ao valor 
recuperável (“impairment”). 6.4.1 Ativos financeiros (incluindo recebíveis): 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 

que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos 
financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia 
sobre condições de que a Companhia não aceitaria em outras transações ou 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência ou 
o desaparecimento de um mercado ativo para o título. 6.4.2 Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada exercício de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável esti-
mado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31/12/2024, não 
havia evidência que indicasse que o valor contábil líquido excedesse o valor 
recuperável. 6.5 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o exercício em que os empréstimos e financiamentos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 6.6 Provisões: As 
provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legais ou presumidas) 
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de 
forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício de relatório, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base 
nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do 
valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, 
o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reco-
nhecidas quando há riscos prováveis de perda nas ações judiciais e processos 
administrativos junto a tribunais e órgãos governamentais que envolvam 
questões tributárias, trabalhistas, cíveis ou outros assuntos em que a Compa-
nhia figure como parte passiva. 6.7 Tributação. 6.7.1 Tributos sobre a recei-
ta operacional: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para o pro-
grama de integração social (“PIS”), alíquota de 0,65%; • Contribuição para o 
financiamento da seguridade social (“COFINS”), alíquota de 3%; e • Imposto 
sobre serviços (“ISS”), alíquota de 5%. Esses encargos são apresentados como 
deduções de receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decor-
rentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados deduti-
vamente das despesas e receitas operacionais na demonstração do resultado. 
Os débitos decorrentes das receitas financeiras e os créditos decorrentes das 
despesas financeiras estão apresentados dedutivamente nessas próprias linhas 
na demonstração do resultado do exercício. 6.7.2 Tributos sobre o lucro. 
Impostos correntes: O imposto de renda e a contribuição social são calcula-
dos de acordo com as bases legais tributárias vigentes na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. Conforme facultado pela legislação tribu-
tária, a Companhia optou pelo regime do Lucro Presumido. De acordo com 
essa sistemática, o imposto de renda e a contribuição social são calculados a 
razão de 8% e 12% da receita bruta, respectivamente. Para receita de serviços 
e receitas financeiras, as bases de cálculo são 32% e 100%, respectivamente. 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no 
exercício de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição 
social são reconhecidos pelo regime de competência. Impostos diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre 
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, in-
cluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Compa-
nhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do 
saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos 
ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no 
qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base 
nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exer-
cício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. A mensuração dos 
impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que re-
sultariam da forma na qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil desses ativos e passivos no final de cada exercício. 6.8 Outros ativos 
e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 6.9 Reconhecimento de receita - Consolidado: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelo forneci-
mento de energia no curso normal das atividades das investidas diretas da 
Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos. A Companhia reco-
nhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Compa-
nhia e (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para as 
atividades da Companhia. Na prática, a Companhia reconhece a receita de-
corrente do fornecimento de energia elétrica considerando o montante em MWh 
gerado valorizados ao preço do contrato. A receita financeira é reconhecida 
com base no método da taxa de juros efetiva. 6.10 Instrumentos financeiros: 
Os ativos financeiros são inicialmente mensurados a valor justo, incluindo os 
custos da transação se não forem mensurados a valor justo por meio do resul-
tado. Os investimentos em instrumentos financeiros mantidos pela Companhia, 
que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
aplicações financeiras de longo prazo, são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado. Em 31/12/2024 e 2023, a Companhia não possuía 
nenhum tipo de instrumento financeiro derivativo. Os passivos financeiros 
estão representados pelos saldos de fornecedores, contas a pagar/ mútuos 
com partes relacionadas e empréstimos e financiamentos. Um passivo finan-
ceiro é baixado quando a obrigação estiver revogada, cancelada ou expirada. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um pas-
sivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passi-
vo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na 
demonstração do resultado. 6.11 Passivo de arrendamentos: O direito de 
uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor 
futuro das contraprestações assumidas no contrato, trazidos ao valor presen-
te líquido. A depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é calculada pelo 
método linear, de acordo com o prazo remanescente de cada contrato, sendo 

reconhecida no resultado do exercício na linha competente à sua natureza 
(“Custo dos produtos vendidos”/“Despesas Administrativas”/“Despesas Comer-
ciais”), assim como as despesas de juros, correspondentes a amortização do 
ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são alocadas no “Resultado fi-
nanceiro”. A metodologia utilizada na apuração do valor presente líquido dos 
contratos corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações assumidas 
descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A taxa de 
desconto para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 utilizadas para as 
operações de arrendamento de terrenos e aluguel das salas comerciais foram 
de 8,84% ao ano. As taxas foram obtidas por operações financiamentos para 
ativos destas classes, líquido de inflação. 6.12 Novos pronunciamentos em 
vigor no exercício corrente: As alterações de normas para os exercícios 
iniciados em 01/01/2024 foram as seguintes: Alterações ao IFRS 16 “Passi-
vo de Locação em um Sale and Leaseback”: Em setembro de 2022, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para 
especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração 
da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e ar-
rendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de 
uso que ele mantém. Alterações ao IAS 1 “Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não-Circulante”: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o 
IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para especificar os 
requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As 
alterações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. 
• Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações finan-
ceiras. • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos 
de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma 
exigência de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de 
empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar 
a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze 
meses. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 “Acordos de financiamento de for-
necedores”: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalen-
te ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equiva-
lente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer 
as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divul-
gações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas 
obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. 
Não foram identificados impactos materiais na adoção dos pronunciamentos. 
6.13 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de 
normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações à IAS 21- Falta de Conver-
sibilidade: As alterações especificam como avaliar se uma moeda é conver-
sível, e como determinar a taxa de câmbio quando não for. As alterações 
acrescentam um novo apêndice como parte integrante da IAS 21. O novo 
apêndice inclui orientações de aplicação das exigências como também acres-
centam novos Exemplos Ilustrativos que acompanham a IAS 21. Além disso, 
o IASB realizou alterações importantes na IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro para alinhar e fazer referência à norma 
revisada para fins de avaliação da conversibilidade. As alterações são aplicá-
veis para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2025, sendo permitida 
adoção antecipada. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas Demons-
trações Financeiras: A norma introduziu novas exigências para: • Apresentar 
categorias específicas e subtotais definidos na demonstração do resultado; 
• Apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela 
administração nas notas explicativas às demonstrações financeiras; • Melho-
rarias vinculadas aos requisitos de agregação e desagregação de informações; 
• A entidade deve aplicar a IFRS 18 para períodos de relatório anuais iniciados 
em ou após 01/01/2027, sendo permitida a adoção antecipada. A IFRS 18 
exige aplicação retrospectiva com disposições de transição específicas. IFRS 
19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A norma é 
opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de divulgação 
para subsidiárias que optam por aplicá-la. A entidade pode apenas aplicar a 
IFRS 19 se, no final do período de relatório: • for uma subsidiária (isso inclui 
uma controladora intermediária); • não tiver responsabilidade pública, e • sua 
controladora final ou qualquer controladora intermediária prepara demonstra-
ções financeiras consolidadas disponíveis ao público. As entidades elegíveis 
podem aplicar a IFRS 19 nas suas demonstrações financeiras consolidadas, 
separadas ou individuais. Uma controladora intermediária elegível que não 
aplica a IFRS 19 nas suas demonstrações financeiras consolidadas pode fazer 
isso nas suas demonstrações financeiras separadas. A nova norma é aplicável 
para períodos de relatório iniciados em ou após 01/01/2027, sendo permitida 
a adoção antecipada. Se a entidade optar por aplicar a IFRS 19 para um perío-
do de relatório anterior ao período de relatório no qual ela aplicar a IFRS 18 
pela primeira vez, ela deve aplicar um conjunto modificado de exigências de 
divulgação descrito no anexo à IFRS 19. Se a entidade optar por aplicar a IFRS 
19 para um período de relatório anual antes de ter aplicado as alterações à 
IAS 21, ela não deve aplicar as exigências de divulgação na IFRS 19 com 
relação à Falta de Conversibilidade. CPC 18 (R3) - Investimento em Coliga-
da, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 
09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpre-
tação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis 
brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equi-
valência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controla-
das nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações 
Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em 
relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de 
redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, 
não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência 
estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de 
ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas 
nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 01/01/2025. A Compa-
nhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas 
contábeis divulgadas. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 “Acordos de financia-
mento de fornecedores”: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 
7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 
7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para 
esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e 
exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas 
alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financei-
ras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma enti-
dade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada 
é permitida, mas deve ser divulgada. A Companhia está atualmente avaliando 
os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Serra Pará Participações S.A. Serra do 
Mel - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Serra Pará Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Serra Pará Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação a Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da 

governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2025
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8
Marcelo Nogueira de Andrade - Contador CRC RJ 086312/O-6
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